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Siglas e acrónimos
	 BCE	 Banco Central Europeu

	 BCN	 Banco Central Nacional

	 BIC	 Business Identifier Code

	 CA	 Caixa Automático – ATM (Automated Teller Machine)

	 CE	 Comissão Europeia

	 CISP	 Comissão Interbancária para os Sistemas de Pagamentos

	 CMVM	 Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

	 CNP	 Card Not Present

	 CPSS	 Committee on Payment and Settlement Systems – Comité de Sistemas  
de Pagamentos e de Liquidação

	 CSD	 Central Securities Depository – Central de Depósito de Títulos

	 DCA	 Dedicated Cash Account – Conta em moeda de banco central na plataforma TARGET2-
Securities

	 EBA	 European Banking Authority

	EBA Clearing	 Associação bancária que oferece serviços de compensação em euros

	 EMIR	 European Market Infrastructure Regulation

	 EMV	 Europay Mastercard Visa – norma que possibilita a interoperabilidade entre cartões 
e terminais na realização de pagamentos

	 EPC	 European Payments Council 

	 EURO1	 Sistema de pagamentos da EBA Clearing para operações de grande montante 
no espaço da União Europeia (em euros)

	Eurosistema	 Bancos Centrais Nacionais da área do euro e BCE

	 ERPB	 Euro Retail Payments Board

	 FSP	 Fórum para os Sistemas de Pagamentos

	 GMT	 Greenwich Mean Time

	 IBAN	 International Bank Account Number

	 ICT	 Italian Credit Transfer

	 ICM	 Information and Control Module

	 IDD	 Instrução de Débito Direto

	 Interbolsa	 Sociedade Gestora de Sistemas de Liquidação e de Sistemas Centralizados 
de Valores Mobiliários S. A.

	 IOSCO	 International Organization of Securities Commissions – Organização Internacional 
das Comissões de Valores Mobiliários

	 LTRO	 Long-Term Refinancing Operation

	 LUR	 Listagem de Utilizadores de cheque que oferecem Risco

	 MIBEL	 Mercado Ibérico de Eletricidade

	 MOI	 Mercado de Operações de Intervenção

	 MMI	 Mercado Monetário Interbancário

	Multibanco	 Rede portuguesa de CA e TPA

	 NIB	 Número de Identificação Bancária

	 OMIClear	 Sociedade de Compensação de Mercados de Energia, SGCCCC, S. A.

	 ORPS	 Other Retail Payment Systems

	 OSCAR	 OverSight for CARd schemes database

	 PIB	 Produto Interno Bruto
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	 PIRPS	 Prominently Important Retail Payment Systems

	 PNM	 Plano Nacional de Migração para a SEPA

	 PSP	 Payment Services Provider – Prestador de Serviços de Pagamento

	 PSU	 Payment Services User – Utilizador de Serviços de Pagamento

	 RTGS	 Real-Time Gross Settlement System – SLBTR (Sistema de Liquidação por Bruto em 
Tempo Real)

	 SCT	 SEPA Credit Transfer

	 SDD	 SEPA Direct Debit

	 SEBC	 Sistema Europeu de Bancos Centrais – ESCB (European System of Central Banks)

	SecuRe Pay	 European Forum on the Security of Retail Payments

	 SEPA	 Single Euro Payments Area – Área Única de Pagamentos em Euros

	 SE-SEPA	 Secção Especializada sobre a SEPA

	 SIBS	 Sociedade interbancária de serviços 

	 SICOI	 Sistema de Compensação Interbancária

	 SIPS	 Systemically Important Payment Systems

	 SITEME	 Sistema de Transferências Eletrónicas de Mercado do Banco de Portugal

	 SLG	 Sistema de Liquidação Geral da Interbolsa

	 SLrt	 Sistema de Liquidação real time da Interbolsa (em tempo real)

	 SSP	 Single Shared Platform – Plataforma Única Partilhada do TARGET2

	 STEP2	 Sistema de compensação da EBA Clearing para pagamentos de retalho

	 T2S	 TARGET2-Securities

	 TARGET	 Trans-european Automated Real-time Gross settlement Express Transfer-system

	 TARGET2	 Trans-european Automated Real-time Gross settlement Express Transfer-system 2

TARGET2-PT	 Componente nacional do TARGET2

	 TEI	 Transferências Eletrónicas Interbancárias

	 TPA	 Terminal de Pagamento Automático – EFTPOS (Electronic Funds Transfer at Point of Sale)

	 TPP	 Third Party Providers

	 UDFS	 User Detailed Functional Specifications

	 UE	 União Europeia

	 VAN	 Value-Added-Network Service Providers
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Sumário executivo
Os sistemas de pagamentos (de grande mon-
tante e de retalho), bem como os instrumentos 
de pagamento e os sistemas de compensação 
e liquidação de títulos, assumem um impor-
tante papel na estabilidade da economia, ao 
facilitarem as transações entre os agentes 
económicos e ao permitirem uma adequa-
da implementação das medidas de política 
monetária.

A promoção do bom funcionamento dos sis-
temas de pagamentos é, portanto, uma fun-
ção essencial dos Bancos Centrais. Como tal, 
compete ao Banco de Portugal, no âmbito das 
atribuições previstas no artigo 14.º da sua Lei 
Orgânica1, regular, fiscalizar e promover o bom 
funcionamento dos sistemas de pagamentos 
e, desse modo, contribuir para a manuten-
ção da estabilidade financeira, a confiança na 
moeda, a eficiência da atividade económica e a 
segurança na execução da política monetária.

Na prossecução desta missão o Banco de 
Portugal atua como: (i) operador e fornecedor 
de serviços de liquidação em moeda de banco 
central; (ii)  catalisador e promotor da eficiência 
e do desenvolvimento dos sistemas de paga-
mentos; e (iii) regulador e superintendente das 
infraestruturas do mercado financeiro.

Enquanto operador e fornecedor de serviços de 
liquidação em moeda de banco central, o Banco 
de Portugal assegura o funcionamento de sis-
temas de pagamentos essenciais e participa na 
implementação de novos projetos nesse contex-
to, designadamente no âmbito do Eurosistema.  

Como catalisador, procura promover as inicia-
tivas que contribuem para o desenvolvimento 
dos sistemas de pagamentos de retalho e para 
a adoção de práticas de mercado mais segu-
ras, eficientes e transparentes.

Através das funções de regulação e superin-
tendência, o Banco de Portugal regula, acom-
panha e avalia o funcionamento dos sistemas 
de pagamentos de grande montante e de 
retalho, dos instrumentos de pagamento e 
dos sistemas de compensação e liquidação de 

títulos, de modo a assegurar a sua segurança 
e eficiência. 

Em 2013, o Banco de Portugal deu continui-
dade ao cumprimento das suas atribuições 
na área dos sistemas de pagamentos, ten-
do procurado assegurar o seu adequado 
funcionamento.

No que respeita aos sistemas de pagamen-
tos de grandes montantes, cumpre salientar 
que o sistema de liquidação por bruto que 
opera em Portugal, ou seja, o TARGET2-PT, teve 
um funcionamento operacional sólido e está-
vel ao longo de 2013.

O sistema processou 1,7 milhões de opera-
ções, no valor de 3485 mil milhões de euros, 
o que equivaleu a cerca de 21 vezes o valor do 
Produto Interno Bruto (PIB) português a pre-
ços correntes em 2013. 

Face a 2012, registou-se uma redução no valor 
global dos montantes liquidados (-24,1 por cen-
to) que decorreu, essencialmente, da contra-
ção no valor das operações efetuadas entre 
instituições financeiras, fruto da situação eco-
nómica e financeira recente e, em particular, 
de uma menor necessidade das instituições 
recorrerem com a mesma frequência às ope-
rações regulares de mercado aberto, face às 
medidas não convencionais de política mone-
tária, onde se salientam as operações de refi-
nanciamento de prazo alargado (Long-Term 
Refinancing Operations – LTRO a 3 anos). 

Em 2013, o sistema processou diariamente, 
em média, 6522 operações no valor de 13 668 
milhões de euros, sendo 2654 operações 
nacionais, no valor de 8121 milhões de euros e 
3868 operações transnacionais, no montante 
de 5547 milhões de euros. 

Verificou-se ainda um predomínio das opera-
ções interbancárias, quer em quantidade, quer 
em valor, nas vertentes nacional e transnacional. 

Manteve-se também uma certa preponderân-

cia das operações nos escalões de valor infe-

riores, tendo 52,6 por cento dos pagamentos 

apresentado um valor inferior a 50 mil euros.

Sumário  executivo



10 Banco de Portugal  •  Relatório dos Sistemas de Pagamentos  •  2013 

Atendendo à relevância que os sistemas de 
pagamentos de grandes montantes assumem 
na manutenção da estabilidade financeira, o 
Banco de Portugal desenvolveu diversas ativida-
des de superintendência neste contexto, quer 
a nível interno, quer a nível europeu, no âmbito 
do Eurosistema.

Nesse âmbito, merece destaque a adoção e iní-
cio do processo de implementação dos novos 
princípios internacionais a seguir na condução 
das atividades de superintendência. Assim, o 
Banco de Portugal participou na avaliação pre-
liminar efetuada pelo Eurosistema ao TARGET2 
à luz dos novos princípios e assegurou, interna-
mente, o acompanhamento do funcionamento 
da componente nacional do sistema, tendo, em 
particular, realizado uma análise do impacto de 
uma disrupção num participante do TARGET2-
PT. Desta análise concluiu-se que uma tal falha 
na esfera das instituições financeiras teria um 
impacto sistémico consideravelmente limitado. 

Tendo em consideração as interdependências 
existentes entre os sistemas de compensação e 
liquidação de títulos e os sistemas de pagamen-
tos de grandes montantes, o Banco de Portugal 
celebrou um acordo de entendimento com a 
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários 
(CMVM) para partilha de informação relativa 
ao funcionamento dos sistemas de liquidação 
da central de depósito de títulos portuguesa 
(i.e., da Interbolsa).

No que diz respeito aos sistemas e instrumen-
tos de pagamento de retalho, importa referir 
que o Sistema de Compensação Interbancária 
(SICOI) funcionou igualmente de forma estável, 
tendo processado cerca de dois mil milhões de 
operações, no valor de 322,5 mil milhões de 
euros, evidenciando uma ligeira redução, em 
valor e um pequeno aumento em quantidade, 
face ao ano anterior.

Ao nível dos vários subsistemas do SICOI, man-
teve-se o decréscimo da quantidade e do valor 
das operações processadas em termos dos 
instrumentos de pagamento em suporte papel 
(i.e., cheques e efeitos comerciais). Em particu-
lar, observou-se uma significativa diminuição no 
número de cheques de valor mais baixo, reflexo 

da progressiva substituição do cheque por ins-
trumentos de pagamento eletrónicos nas tran-
sações quotidianas. 

Esta evolução na utilização dos cheques tem 
vindo a refletir-se no número de entidades 
que constam da Listagem de Utilizadores de 
cheque que oferecem Risco (LUR), gerida pelo 
Banco de Portugal no âmbito das competên-
cias que lhe estão atribuídas pelo Regime 
Jurídico do Cheque sem Provisão. De facto, a 
31 de dezembro de 2013, constavam da refe-
rida listagem os nomes de 46 640 entidades, 
ou seja, menos 23 por cento de entidades face 
a 2012.

Os instrumentos de pagamento eletrónicos, 
ou seja, as transferências a crédito, os débitos 
diretos e as operações processadas através do 
Multibanco, apresentaram incrementos tanto 
no número como no valor das operações pro-
cessadas no SICOI, em linha com a tendência de 
recuperação do consumo privado recentemen-
te constatada.

Ao nível da evolução do peso relativo de cada 
um dos subsistemas de compensação do SICOI, 
conforme adiantado, o subsistema de cheques 
continuou, em 2013, a perder relevância em ter-
mos de valor (registando um peso de 23,1 por 
cento no total do SICOI). Por outro lado, é de 
notar que, a seguir às transferências a crédito 
(com 43,4 por cento), o Multibanco foi o segun-
do subsistema do SICOI em montantes transa-
cionados (27,5 por cento).

Atendendo à relevância dos sistemas e instru-
mentos de pagamento de retalho para o funcio-
namento da economia real, o Banco de Portugal 
dedicou especial atenção a estes sistemas, quer 
enquanto catalisador, quer como regulador e 
superintendente.

Assim, em 2013, o Banco de Portugal deu con-
tinuidade à promoção de novas iniciativas na 
área dos sistemas e instrumentos de pagamen-
to de retalho, quer a nível nacional, quer no con-
texto do Eurosistema. 

Em particular, realizou várias ações com vista 
a assegurar a migração das transferências a 
crédito e dos débitos diretos para os formatos 
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compatíveis com a Single Euro Payments Area 
(SEPA). Efetuou ainda o acompanhamento 
dos desenvolvimentos nas soluções para 
pagamentos de retalho assentes na internet  
(e-payments) e em terminais móveis (m-payments), 
bem como o surgimento de novos agentes 
financeiros na oferta de serviços de pagamen-
to, mantendo um diálogo constante com o 
mercado.

A nível regulamentar, o Banco de Portugal este-
ve envolvido na preparação do Decreto-Lei 
n.º 141/2013, de 18 de outubro, que veio trans-
por para o ordenamento jurídico português os 
requisitos técnicos e de negócio para as trans-
ferências a crédito e os débitos diretos SEPA 
previstos no Regulamento (CE) n.º 260/2012, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
14 de março de 2012. 

O Banco de Portugal participou também ativa-
mente na análise do impacto na prestação de 
serviços de pagamento em Portugal do paco-
te legislativo adotado pela Comissão Europeia 
em 24 de julho de 2013, constituído pela 
Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu 
e do Conselho relativa aos serviços de paga-
mento no mercado interno e pela Proposta 
de Regulamento do Parlamento Europeu e 
do Conselho relativo às comissões de inter-
câmbio aplicáveis a operações de pagamento 
associadas a cartões. 

No âmbito da superintendência, o Banco de 
Portugal participou no processo de revisão 
da classificação dos sistemas de pagamentos 
de retalho conduzido pelo Eurosistema, com 
vista à definição do subconjunto de princípios 
que deverão ser aplicados a estes sistemas. 
Em  2013, o Banco de Portugal passou igual-
mente a incorporar os novos princípios esta-
belecidos a nível internacional nas atividades 
de acompanhamento e avaliação do SICOI.

Uma vez que alguns fluxos de pagamentos 
(de grande montante e/ou de retalho) não 
são processados através de sistemas de paga-
mentos, mas antes por via de corresponden-
tes bancários, o Banco de Portugal voltou a 
empenhar-se na realização do oitavo inquérito 
ao serviço de correspondentes bancários em 

euros (uma iniciativa do Sistema Europeu de 
Bancos Centrais – SEBC), o qual veio confir-
mar a relevância deste canal a nível europeu, 
nomeadamente face à elevada concentração 
deste negócio num número reduzido de insti-
tuições financeiras.

Em 2013, o projeto TARGET2-Securities (T2S), 
que visa criar uma plataforma europeia inte-
grada para a liquidação de títulos em moeda 
de banco central, registou desenvolvimentos 
significativos. Ao nível geral, merece especial 
destaque a conclusão do desenvolvimento 
das principais funcionalidades do software T2S 
e o início da fase de testes. Ao nível nacional, 
o Banco de Portugal, para além do arranque 
dos projetos de desenvolvimento próprios, a 
nível interno, realizou um conjunto alargado 
de atividades de informação, com vista a pro-
mover uma adaptação eficiente da comunida-
de nacional ao T2S. 

Sumário  executivo
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1.  Sistemas de pagamentos de grande montante

1.1.  Operação dos sistemas de paga-
mentos de grande montante

1.1.1.  Sistemas de pagamentos de grande 
montante na área do euro 

Na área do euro atuam dois sistemas de paga-
mentos de grande montante: o TARGET2 (sis-
tema de liquidação por bruto em tempo real 
operado pelo Eurosistema) e o EURO1 (sistema 
de liquidação por compensação, cujos saldos, 
apurados após o respetivo fecho de sessão, 
são posteriormente liquidados no TARGET2). 
Em 2013, a quota de mercado do TARGET2 
ascendeu a 59 por cento em quantidade e a 
91 por cento em valor.

Globalmente, o ano de 2013 ficou marcado por 
uma diminuição na quantidade e no montan-
te dos pagamentos liquidados nos sistemas de 
pagamentos de grandes montantes da área 
do euro, tendo-se verificado, face a 2012, uma 
variação de -0,3 por cento na quantidade e de 
-21,7 por cento no valor (cf. Quadro 1).

O TARGET2 assegurou, durante o ano de 2013, 
a liquidação de 92,6 milhões de operações, no 
valor de 493  442 mil milhões de euros, pelo 
que as quantidades processadas registaram um 

aumento de 2,1 por cento em relação a 2012 e 
os montantes uma diminuição de 22,2 por cen-
to. Em média, o TARGET2 liquidou diariamen-
te 363 mil operações, no valor de 1935 mil 
milhões de euros.

O EURO1, por seu lado, processou 64,1 milhões 
de operações no valor de 48 678 mil milhões de 
euros. Ou seja, o sistema liquidou uma média 
diária de 252 mil operações, no montante de 
191 mil milhões de euros. Relativamente a 2012, 
a quantidade de operações liquidadas diminuiu 
3,7 por cento e o valor decresceu 15,9 por cento. 

Ainda que o TARGET2 assente numa plataforma úni-
ca de liquidação – a Single Shared Platform (SSP) –,  
o sistema é formalmente constituído pela com-
ponente do Banco Central Europeu (BCE) e pelas 
componentes nacionais de cada um dos países 
ligados ao sistema: Áustria, Bélgica, Bulgária, Chipre, 
Alemanha, Dinamarca, Estónia, Espanha, Finlândia, 
França, Grécia, Irlanda, Itália, Lituânia, Luxemburgo, 
Letónia, Malta, Países Baixos, Polónia, Portugal, 
Eslovénia, Eslováquia e Roménia. 

Em 2013, as componentes alemã, italiana, fran-
cesa, holandesa e espanhola continuaram a 
ser responsáveis pela maior parte do tráfego 
no sistema, tendo representado 87,4 por cento 
das quantidades e 83,3 por cento dos valores 

Quadro 1  •  Operações processadas pelo TARGET2 e EURO1 
Quantidade em milhões e valor em mil milhões de euros

2012 2013 Variação (%)

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Total 157,3  692 040 156,7  542 120 -0,3  -21,7  

TARGET2 90,7  634 132 92,6  493 442 2,1  -22,2  

EURO1 66,6  57 907 64,1  48 678 -3,7  -15,9  

Média diária

TARGET2 0,354 2477 0,363 1935 2,5  -21,9  

EURO1 0,260  226 0,252  191 -3,3  -15,6  

Fonte: Banco Central Europeu.

Sistemas de pagamentos de grande montante
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processados (cf. Gráfico 1). A componente portu-
guesa do sistema, o TARGET2-PT, foi responsável 
por 1,2 por cento das quantidades e 0,6 por cen-
to dos valores processados.

1.1.2.  Sistemas de liquidação por bruto 
em Portugal

As liquidações interbancárias por bruto são efe-
tuadas em Portugal através do TARGET2-PT, a 
componente nacional do sistema TARGET2.

Trata-se de um sistema de liquidação em tem-
po real, que processa, de forma individual e 
contínua, ordens de pagamento expressas em 
euros, tipicamente de grande valor, com fina-
lização imediata e irrevogável, minimizando, 

desse modo, os riscos associados a estes paga-
mentos. São também liquidados no TARGET2-PT os 
saldos apurados por compensação em sistemas 
periféricos, conforme se ilustra na Figura 1.

O TARGET2-PT compunha-se, em 31 de dezem-
bro de 2013, de quarenta e sete contas de depó-
sito à ordem, dez participantes indiretos e qua-
tro sistemas periféricos: o SICOI, a Interbolsa, a 
OMIClear e o Mercado Monetário Interbancário 
(MMI). 

O sistema é operado pelo Banco de Portugal, o 
qual procura assegurar continuamente o nível 
de serviço e a monitorização das operações 
processadas.

Gráfico 1 • 
Operações 

processadas 
nas diferentes 
componentes 

do TARGET2 
em 2013 
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Caixa 1 | O Banco de Portugal no papel de help desk do TARGET2-PT

Enquanto help desk da componente nacional do TARGET2, 

o Banco de Portugal garante suporte a todos os parti-

cipantes diretos, assegura a comunicação dos eventos 

de maior relevo relativos ao funcionamento do sistema 

(a nível local e/ou global) e promove a partilha de infor-

mação entre os utilizadores.

É assegurada uma monitorização em contínuo do sis-

tema, entre as cinco horas e trinta minutos e as dezoi-

to horas e trinta minutos, a qual visa, por um lado, a 

deteção de eventuais falhas de liquidez e, por outro 

lado, o acompanhamento da execução das operações, 

com vista à identificação de situações de exceção ou 

que se situem fora do padrão de comportamento nor-

mal do negócio de cada um dos participantes. 

O help desk presta apoio aos participantes sempre que 

ocorrem anomalias técnicas (ativando os meios alter-

nativos de contingência), falhas no processamento de 

mensagens (entrando em contacto com a equipa que 

opera o sistema), ou quando se verifica um aumento 

anormal das operações em fila de espera.

É efetuada a monitorização do funcionamento da 

infraestrutura de ligação à SSP, bem como outras tare-

fas associadas, como a elaboração de estatísticas e de 

indicadores, a execução de testes de contingência, o 

controlo e o registo dos incidentes e o acompanha-

mento das respetivas medidas de mitigação.  

Figura 1  •  
Liquidações  
por natureza  
em 2013

Fonte: Banco de Portugal.
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Durante o ano de 2013, a atividade global do 
TARGET2-PT pautou-se pelo aumento no volume 
de operações liquidadas (3,4 por cento) e pela 
diminuição (-24,1 por cento) dos montantes 
liquidados em moeda de banco central, seguin-
do a tendência já registada em 2012 (cf. Gráfico 2 
e Quadro 2) e em linha com a evolução global-
mente verificada ao nível do TARGET2.

As operações processadas no TARGET2-PT refle-
tem ainda, a seu modo, a evolução da atividade 
económica em Portugal. De facto, considerando 
o período compreendido entre 1999 e 2013, 
verifica-se que a quantidade de operações liqui-
dadas no TARGET2-PT apresentou um coeficien-
te de correlação de cerca de 94 por cento com 
o PIB a preços correntes. Já em relação ao mon-
tante das operações processadas, a correlação 
ficou-se por cerca de 73 por cento.

A quantidade de operações liquidadas atingiu 
um novo máximo histórico, com a liquidação de 
aproximadamente mais cinco mil operações do 
que o anterior máximo registado em 2008. Já 
os montantes liquidados ascenderam a apenas 
3485 mil milhões de euros (cerca de 21 vezes o 
valor do PIB português a preços correntes em 
2013), correspondendo este valor a aproxima-
damente metade do máximo histórico regista-
do em 2011 (7052 mil milhões de euros).

A variação global positiva observada do núme-
ro de operações liquidadas no TARGET2-PT 

(3,4 por cento) deveu-se ao aumento na quan-
tidade de operações liquidadas com origem 
nos sistemas de liquidação de títulos, nomea-
damente na Interbolsa (13,1 por cento), assim 
como em outros sistemas de liquidação, em 
particular no SICOI (8,7 por cento). Note-se 
que esta evolução compensou o ligeiro decrés-
cimo (-0,4  por cento) das operações entre 
instituições, isto é, das operações efetuadas 
pelos diferentes participantes no sistema, em 
nome dos seus clientes ou como resultado da 
sua atividade interbancária, incluindo opera-
ções tipicamente efetuadas com o Banco de 
Portugal, como depósitos e levantamentos de 
numerário e operações no âmbito do Mercado 
de Operações de Intervenção (MOI)2.

A variação global negativa dos montantes 
liquidados (-24,1 por cento) reflete a contra-
ção de 31 por cento no valor das operações 
entre instituições, resultante do decréscimo 
de 52,4 por cento nos montantes liquidados 
relativos a operações do MOI, assim como da 
diminuição de 21,5 por cento nas operações 
efetuadas tipicamente entre as instituições de 
crédito, não envolvendo o Banco de Portugal. 
É de realçar ainda a diminuição nos montantes 
liquidados por via dos sistemas de liquidação 
de títulos (-8,7 por cento) decorrente, essen-
cialmente, do encerramento, em 30 de novem-
bro de 2012, da central de valores mobiliários 
do SITEME. 

Gráfico 2 • 
Evolução das 

operações 
processadas 

no sistema de 
liquidação por 

bruto 
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Apesar da diminuição global dos montantes 
liquidados, é de salientar a variação positiva 
de 44,8 por cento nos montantes liquidados 
por via dos restantes sistemas de liquidação, 
decorrente das operações com origem no 
MMI, sistema periférico do TARGET2-PT cujas 
liquidações ascenderam a cerca de 186 mil 
milhões de euros3, assim como do aumento 
nos saldos de compensação do SICOI (apro-
ximadamente mais 27 mil milhões de euros). 

Liquidações diárias

O TARGET2-PT esteve em funcionamento 255 
dias em 2013, tendo estado aberto todos os 
dias, exceto sábados, domingos, 1 de janeiro, 

sexta-feira Santa, segunda-feira de Páscoa, 1 de 
maio, 25 e 26 de dezembro. Em média, foram pro-
cessadas diariamente 6522 operações, no valor 
de 13 668 milhões de euros.

A quantidade máxima de operações processa-
da num único dia de funcionamento (10 390 opera-
ções) verificou-se em 27 de dezembro. O míni-
mo registou-se no dia 15 de agosto, data em 
que foram liquidadas apenas 3248 operações 
(cf. Gráfico 3).

Em 80 por cento dos dias de funcionamen-
to do TARGET2-PT em 2013, a quantidade de 
pagamentos processados variou entre 5658 e 
7386 (média ± desvio padrão). A quantidade 

Quadro 2  •  Movimento global do sistema de liquidação por bruto em Portugal 
Quantidade em milhares e valor em mil milhões de euros

2012 2013 Variação (%)

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Liquidação por bruto 1608 4590 1663 3485 3,4 -24,1

Operações entre instituições 1078 3999 1073 2758 -0,4 -31,0

Sistemas de liquidação de títulos(1)  295  242  333  221 13,0 -8,7

Outros sistemas de liquidação(2)  235  350  257  507 9,3 44,8

Fonte: Banco de Portugal.
Notas:
(1) Inclui os seguintes sistemas: Bank of Greece Settlement System (BOGS), Clearstream Banking Frankfurt AG (CBF), Eurex Clearing AG, Euronext Paris S. A., 
European Commodity Clearing AG (ECC), Hellenic Exchanges S.A. (HELEX), Interbolsa, LCH Clearnet,S.A., OMIClear e SITEME – Liquidação de Títulos.
(2) Inclui os seguintes sistemas: Athens Clearing Office, DIAS, EURO1, Mercado Monetário Interbancário (MMI), SICOI e STEP2.

Gráfico 3  •  
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de pagamentos processada diariamente ficou 
abaixo desse limite mínimo em 21 dias de fun-
cionamento, cinco dos quais em agosto e cinco 
em feriados nacionais ou previstos no Acordo 
Coletivo de Trabalho do sector bancário. 
O   limite máximo foi ultrapassado em 30 dias 
de funcionamento, concentrados nos primei-
ros e nos últimos dias de negócio de cada mês.

O valor máximo liquidado foi de 30 686 milhões 
de euros, no dia 23 de dezembro, e o mínimo, 
no dia 15 de agosto, fixou-se nos 4157 milhões 
de euros (cf. Gráfico 4). O montante total dos 
pagamentos processado diariamente ficou 
compreendido entre os 4157 milhões de euros 
e os 19  590 milhões de euros (média ± des-
vio padrão) em 72,9 por cento dos dias de 
funcionamento. O valor diário liquidado ficou 
aquém do limite inferior referido em 21 dias 
de funcionamento e superou o limite superior 
em 48 dias de funcionamento. Estes últimos 
coincidiram, na sua maioria, com a data de 
liquidação financeira das operações de refi-
nanciamento contratadas junto do Banco de 
Portugal.

Efetivamente, o TARGET2-PT tem vindo a apre-
sentar, regra geral, um padrão de sazonalidade 
relativamente estável, sendo os máximos atin-
gidos nos últimos dias úteis de cada mês, em 
especial no final dos trimestres. Este  padrão 
está associado, nomeadamente, às operações 

realizadas nos mercados financeiros, bem 
como às operações de política monetária rea-
lizadas pelo Eurosistema. Os mínimos, regra 
geral, ocorrem nos feriados nacionais.

Liquidações por hora de funcionamento

O dia de negócio no TARGET2-PT divide-se em 
três momentos distintos: (i) o período normal, 
entre as seis e as dezasseis horas4, durante o 
qual podem ser processadas todo o tipo de 
operações; (ii) o período interbancário, entre 
as dezasseis e as dezassete horas, durante o 
qual apenas podem ser processadas opera-
ções interbancárias; e (iii) após as dezasse-
te horas e até às dezassete e quinze (ou às 
dezassete e trinta, no último dia dos períodos 
de manutenção de reservas mínimas), período 
durante o qual apenas podem ser liquidadas 
facilidades permanentes contratadas com o 
Banco de Portugal. Às dezasseis horas ocorre 
o cut-off de clientes e às dezassete horas o 
cut-off interbancário.

Durante o ano de 2013 o TARGET2-PT proces-
sou, em média, nas primeiras quatro horas de 
funcionamento (i.e., até às dez horas da manhã) 
51,6 por cento da quantidade total de opera-
ções diárias, o que representa 46,2 por cento do 
valor liquidado diariamente. Às dezasseis horas, 
aquando do cut-off de clientes, já se encon-
travam processadas mais de 99,3 por cento das 
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operações, correspondendo a 94,8 por cento do 
valor liquidado por dia (cf. Gráfico 5).

Em 2013, o padrão de liquidações ao longo do 
dia manteve-se relativamente inalterado face 
aos anos anteriores, tendo-se registado uma 
elevada concentração da liquidação de opera-
ções entre as oito e as dez horas da manhã 
(em média, 43,4 por cento da quantidade 
total de operações liquidadas por dia), coin-
cidindo com o intervalo em que foi liquidado 
o maior número de operações iniciadas pela 
Interbolsa, assim como as operações entre 
instituições de crédito (sem envolver o Banco 
de Portugal). 

Em termos de valor, os montantes liquida-
dos concentraram-se, em média, na primeira 
hora de funcionamento do sistema (i.e., entre 
as seis e as sete horas da manhã) e entre as 
nove e as dez da manhã. No primeiro caso, 
os elevados valores liquidados (em média, 
18,1 por cento do montante total liquidado por dia)  
justificam-se pelo facto de este ser o período 
em que ocorre a liquidação das operações 
do MOI (novas operações contratadas e ven-
cimento de operações contratadas anterior-
mente). Já os elevados montantes liquidados 
entre as nove e as dez horas (em média, 17,2 por 
cento do montante total liquidado diariamen-
te) decorrem do facto de este ser o momento 
em que são liquidados os maiores montantes 

relativos a operações oriundas dos sistemas 
de compensação interbancária e de liquida-
ção de títulos, às quais se seguem operações 
entre instituições de crédito (i.e., sem envolver 
o Banco de Portugal).

Liquidações por natureza

Tipicamente, as operações processadas nos 
sistemas de liquidação por bruto são classifi-
cadas de acordo com o Banco Central junto 
do qual os respetivos intervenientes detêm as 
suas contas, sendo possível distinguir:

•	 Operações nacionais, quando as contas envol-
vidas na operação se encontram sob a respon-
sabilidade do mesmo Banco Central; e

•	 Operações transnacionais, quando as con-
tas movimentadas se encontram sob a res-
ponsabilidade de Bancos Centrais distintos. 
São consideradas operações transnacionais 
enviadas aquelas em que a conta debitada se 
encontra junto do Banco de Portugal, e são 
operações transnacionais recebidas aquelas 
em que a conta creditada se encontra sob a 
responsabilidade do Banco de Portugal. 

Em 2013, foram processadas no TARGET2-PT cerca 
de 677 mil operações nacionais e 986 mil opera-
ções transnacionais, no valor de 2071 mil milhões 
de euros e 1415 mil milhões de euros, respeti-
vamente (cf. Quadro 3). Assim, em média, foram 

Gráfico 5  •  
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processadas diariamente 2654 operações 
nacionais, no valor de 8121 milhões de euros 
e 3868 operações transnacionais, no montante 
de 5547 milhões de euros.

A evolução das operações nacionais e transna-
cionais acompanhou a evolução registada em 
termos globais, ou seja, uma variação positiva 
das quantidades e uma diminuição dos mon-
tantes liquidados (cf. Gráficos 6 e 7).

Em particular, no segmento nacional verificou-
-se um aumento de 2,3 por cento nas quanti-
dades liquidadas e um decréscimo de 26,8 por 
cento nos montantes. Em consequência, o valor 
médio das operações nacionais voltou a dimi-
nuir, passando de 6,3 milhões de euros em 2011, 
para 4,3 milhões de euros em 2012, e 3,1 milhões 
de euros em 2013.

O acréscimo global das quantidades liquida-
das ficou a dever-se ao incremento no núme-
ro de operações com origem nos sistemas de 

liquidação de títulos e em outros sistemas de 
liquidação. Em particular, é de salientar o aumen-
to de 8,4 por cento nas operações com origem 
na Interbolsa, assim como o aumento de 8,2 por 
cento nas operações com origem no SICOI.

O decréscimo dos montantes liquidados na 
vertente nacional foi induzido: (i) pela contra-
ção de 52,4 por cento nos valores liquidados 
em resultado das operações do MOI; (ii) pela 
diminuição de 20,9 por cento dos montantes 
relativos a operações efetuadas tipicamente 
entre instituições de crédito, sem envolver 
o Banco de Portugal; e (iii) pela extinção das 
liquidações efetuadas pelo SITEME enquanto 
central de valores, dada a cessação da respeti-
va atividade em novembro de 2012.

Não obstante, é de realçar a variação positiva 
de 61 por cento nos valores liquidados por via 
dos outros sistemas de liquidação, em particu-
lar da liquidação de operações com origem no 
MMI no valor de, aproximadamente, 186 mil 

Quadro 3  •  Movimento global do sistema de liquidação por bruto em Portugal (operações 
nacionais e transnacionais) | Quantidade em milhares e valor em mil milhões de euros

2012 2013 Variação (%)

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Operações nacionais 661 2828  677 2071 2,3 -26,8

Operações entre instituições 372 2377 362 1503 -2,8 -36,8

Sistemas de liquidação de títulos(1) 89 189 96  145 8,3 -23,5

dos quais: Interbolsa 88 151 96  144 8,4 -4,5

Outros sistemas de liquidação(2) 200 263 219  423 9,2 61,0

dos quais: SICOI 199 211 216  237 8,2 12,4

Operações transnacionais 947 1762 986 1415 4,2 -19,7

Operações entre instituições 706 1622 711 1255 0,8 -22,6

Sistemas de liquidação de títulos(3) 206  53 237  76 15,0 44,4

dos quais: Interbolsa 203  48 234  72 15,2 51,2

Outros sistemas de liquidação(4) 34  87 38  83 10,2 -4,2

dos quais: SICOI 25  13 28  16 12,7 19,4

Fonte: Banco de Portugal.
Notas:
(1) Inclui os seguintes sistemas: Interbolsa, OMIClear e SITEME – Liquidação de Títulos.
(2) Inclui os seguintes sistemas: Mercado Monetário Interbancário (MMI) e SICOI.
(3) Inclui os seguintes sistemas: Bank of Greece Settlement System (BOGS), Clearstream Banking Frankfurt AG (CBF), Eurex Clearing AG, Euronext Paris S. A., 
European Commodity Clearing AG (ECC), Hellenic Exchanges S.A. (HELEX), Interbolsa, LCH Clearnet,S.A., OMIClear e SITEME – Liquidação de Títulos.
(4) Inclui os seguintes sistemas: Athens Clearing Office, DIAS, EURO1, SICOI e STEP2.
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milhões de euros5, e do aumento de 15,8 por 
cento no valor dos saldos de compensação do 
SICOI, aproximadamente mais 25 mil milhões 
de euros do que em 2012.

No segmento transnacional, verificou-se um 
aumento de 4,2 por cento nas quantidades e 
um decréscimo de 19,7 por cento nos montan-
tes liquidados. Deste modo, manteve-se o pre-
domínio, registado desde 2010, das operações 
transnacionais no volume de operações liqui-
dadas (59,3 por cento), apesar do maior peso 
relativo das operações nacionais (59,4 por cen-
to) no valor total liquidado. 

Note-se que o aumento em quantidade e a dimi-
nuição em valor das operações transnacionais 

traduziu-se numa nova redução do valor médio 
das mesmas, o qual se fixou nos 1,4 milhões de 
euros, atingindo assim o valor mais baixo desde 
1999, o primeiro ano de funcionamento do TARGET. 

O acréscimo das quantidades liquidadas ficou 
a dever-se ao aumento de 15,2 por cento nas 
operações com origem na Interbolsa e ao 
aumento de 12,7 por cento nas operações 
com origem no SICOI.

O crescimento verificado foi impulsionado, 
sobretudo, pelo aumento no número de opera-
ções recebidas, cerca de mais 31 mil operações, 
apesar de as operações transnacionais enviadas 
terem registado igualmente um aumento de 2,2 
por cento (cerca de mais nove mil operações). 
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A redução dos montantes liquidados é explica-
da pela variação negativa de 22,6 por cento no 
montante das operações entre instituições (cer-
ca de menos 367 mil milhões de euros) e pelo 
decréscimo de 4,2 por cento nos valores liqui-
dados por via dos outros sistemas de liquida-
ção, resultado da redução de 6,3 por cento nas 
operações relacionadas com o EURO1 e STEP2.

Por outro lado, é de salientar o aumento de 
44,4 por cento no montante de operações com 
origem nos sistemas de liquidação de títulos, 
decorrente da variação positiva no valor das 
operações com origem na Interbolsa (aproxi-
madamente mais 25 mil milhões de euros, o 
equivalente a 51,2 por cento).

De salientar que a contração global dos mon-
tantes liquidados na vertente transnacional fez-
-se sentir, quer ao nível das operações enviadas, 

as quais diminuíram 20,3 por cento, quer ao 
nível das operações recebidas, cujo decréscimo 
foi de 19,1 por cento.

As principais contrapartes dos participantes no 
TARGET2-PT, em termos de quantidade de ope-
rações enviadas e recebidas, foram as institui-
ções ligadas às componentes alemã, francesa 
e espanhola, para as quais se destinaram cerca 
de 80 por cento da totalidade das operações 
enviadas, e nas quais foram originadas cerca 
de 76,5 por cento da totalidade das operações 
recebidas em 2013 (cf. Quadro 4). 

No que se refere aos montantes liquidados, 
para além das instituições ligadas às compo-
nentes espanhola e alemã, são igualmente rele-
vantes as pertencentes à componente belga. 
Assim, enquanto 74,4 por cento dos montantes 
enviados se destinaram a instituições ligadas 

Quadro 4  •  Operações enviadas e recebidas pelo TARGET2-PT em 2013 
Quantidade em unidades e valor em milhões de euros

Operações enviadas Operações recebidas

Banco Central  
da Contraparte Quantidade % Valor % Quantidade % Valor %

Áustria 5504 1,3 18 176 2,6 2647 0,5 8549 1,2

Bélgica 13 456 3,2 102 014 14,5 24 983 4,4 126 692 17,8

Bulgária 760 0,2 22 0,0 468 0,1 4 0,0

Chipre 405 0,1 8 0,0 338 0,1   4 0,0

Alemanha 126 517 30,5 204 962 29,1 216 327 37,8 180 218 25,4

Dinamarca 1695 0,4 3530 0,5 1789 0,3 3359 0,5

Estónia 62 0,0 0 0,0   251 0,0 8 0,0

Espanha 61 921 14,9  216 966 30,8  68 871 12,0 217 839 30,7

BCE 4148 1,0  35 967 5,1  5894 1,0 40 671 5,7

Finlândia 1252 0,3  3103 0,4   608 0,1 3286 0,5

França 143 206 34,5 66 715 9,5 151 981 26,6 71 479 10,1

Grécia 2449 0,6 11 183 1,6 2287 0,4 10 489 1,5

Irlanda 850 0,2 86 0,0 6292 1,1 243 0,0

Itália 18 407 4,4 5178 0,7 9532 1,7 4414 0,6

Lituânia 81 0,0 1 0,0 214 0,0 4 0,0

Luxemburgo 3127 0,8 24 972 3,5  9045 1,6 27 511 3,9

Letónia 1803 0,4 94 0,0  1066 0,2 29 0,0

Malta 1128 0,3 691 0,1  1985 0,3 627 0,1

Países Baixos 25 224 6,1 9841 1,4 62 770 11,0 14 286 2,0

Polónia 977 0,2 367 0,1 2583 0,5 473 0,1

Roménia 587 0,1 156 0,0 943 0,2 248 0,0

Eslovénia 330 0,1 5 0,0 263 0,0 7 0,0

Eslováquia 771 0,2   17 0,0 577 0,1 78 0,0

Total  414 660 100  704 056 100  571 714 100  710 518 100

Fonte: Banco de Portugal.
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às componentes espanhola, alemã e belga,  
73,9 por cento dos montantes recebidos tive-
ram origem nestas mesmas componentes.

Liquidações por tipo de transferência

As liquidações no TARGET2-PT podem ser ainda 
classificadas de acordo com o tipo de transferência: 

•	 Operações interbancárias (resultantes do 
desenvolvimento da atividade das diferen-
tes instituições); e

•	 Operações de clientes (efetuadas pelas ins-
tituições em nome dos mesmos). 

Em 2013, verificou-se um predomínio das ope-
rações interbancárias, quer em quantidade, 
quer em valor, nas vertentes nacional e trans-
nacional (cf. Quadro 5). Tal é particularmente 
evidente ao nível dos valores liquidados, ten-
do as operações interbancárias representa-
do, em 2013, 84 por cento do valor total das 
operações nacionais, 89 por cento do valor 
total das operações transnacionais enviadas e  
91 por cento do valor total das operações 
transnacionais recebidas.

Assim, no ano em análise, foram liquidadas  
820 mil operações de clientes, no montan-
te de 467 mil milhões de euros, o que, face a 
2012, representa um aumento de 1,3 por cento 
em quantidade e uma redução de 1,4 por cento 
em valor. Tal traduziu-se assim numa redução 

do valor médio por operação de clientes para 
cerca de 569 mil euros, seguindo a tendência 
verificada desde 2009. 

O aumento da quantidade de operações de 

clientes foi impulsionado pelo crescimento das 

operações transnacionais recebidas (aproxima-

damente mais 20 mil operações), o qual com-

pensou a redução das operações nacionais e 

transnacionais enviadas (-1,3 e -3,1 por cento, 

respetivamente).

No que se refere ao valor das operações de 
clientes, registou-se uma variação negativa 
de 1,4 por cento, causada pela diminuição de 
1,8 por cento no segmento nacional e de 0,3 por 
cento no segmento transnacional. 

Relativamente às operações interbancárias, 
durante o ano de 2013 foram liquidadas 843 mil 
operações, no valor de 3019 mil milhões, o que, 
face ao ano anterior, representa um aumento 
de 5,6 por cento em quantidade e uma con-
tração de 26,7 por cento em valor. Tal levou a 
que o valor médio por operação interbancá-
ria tenha atingido o seu mínimo histórico de 
3,6 milhões de euros. 

Esta evolução dos montantes liquidados refle-
te, entre outros fatores, a redução no recurso 
à facilidade de depósito que manteve a taxa 
de remuneração em zero por cento, para além 
do recurso a medidas não convencionais de 

Quadro 5  •  Operações nacionais e transnacionais por tipo  
Quantidade em milhares e valor em mil milhões de euros

2012 2013 Variação (%)

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Operações de Clientes 810 473 820 467 1,3 -1,4

Nacionais 294 331 290 325 -1,3 -1,8

Transnacionais enviadas 187 77 181 77 -3,1 -0,5

Transnacionais recebidas 328 65 348 65 6,1 -0,2

Operações Interbancárias 798 4117 843 3019 5,6 -26,7

Nacionais 367 2497 386 1746 5,2 -30,1

Transnacionais enviadas 219 806 233 627 6,6 -22,2

Transnacionais recebidas 212 813 223 646 5,2 -20,6

Fonte: Banco de Portugal.

Sistemas de pagamentos de grande montante
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política monetária, como as operações de refi-
nanciamento a longo-prazo (LTRO).

O aumento da quantidade de operações inter-
bancárias foi provocado pela variação positiva, 
quer das operações interbancárias nacionais 
(5,2 por cento), quer das operações interbancá-
rias transnacionais (5,9 por cento). Também o 
decréscimo em termos de valor é explicado pela 
variação negativa do montante das operações 
interbancárias, quer nacionais (-30,1 por cento), 
quer transnacionais (-21,4 por cento).

Pagamentos por escalão de valor

O TARGET2-PT assegura a liquidação de todo o tipo 
de operações, independentemente do seu valor. 
Em 2013, o valor das operações liquidadas no sis-
tema variou entre um cêntimo e 6,5 mil milhões de 
euros. 

Conforme ilustrado pelo Gráfico 8, verificou-se um 
predomínio das operações nos escalões de valor infe-
riores. Assim, 52,6 por cento dos pagamentos liqui-
dados durante o ano apresentaram um valor inferior 
a 50 mil euros, enquanto os pagamentos com valor 
superior a 100 milhões de euros representaram ape-
nas 0,4 por cento do total de operações liquidadas.

Esta concentração nos escalões de valor 
inferiores é determinada, sobretudo, pelas 
operações transnacionais, sendo que as ope-
rações com valor inferior a 50 mil euros cor-
responderam a 73,1 por cento das operações 

transnacionais recebidas e 59,4 por cento das 
operações transnacionais enviadas. Por outro 
lado, 55,8 por cento das operações nacionais 
apresentam montantes entre os 50 mil e um 
milhão de euros.

Adicionalmente, o valor médio por opera-
ção fixou-se nos 2,1 milhões de euros, sendo 
que o valor médio das operações nacionais 
(3,1 milhões de euros) foi consideravelmen-
te superior ao das operações transnacionais  
(1,4 milhões de euros). Por sua vez, o valor 
médio das operações transnacionais enviadas 
(1,7 milhões de euros) continuou a ser superior 
ao das operações transnacionais recebidas 
(1,2 milhões de euros), mantendo-se a tendên-
cia das instituições nacionais para enviarem, 
em média, operações de valor mais elevado do 
que aquelas que recebem das suas contrapar-
tes externas no TARGET2.

Operações processadas por sistemas 
periféricos

Para além das operações processadas por 
sistemas periféricos que são liquidadas no 
TARGET2-PT, i.e., com impacto numa conta jun-
to do Banco de Portugal, existem operações 
iniciadas nesses sistemas cuja liquidação ocor-
re em contas fora do TARGET2-PT (cf.  Quadro 
6). Tal resulta essencialmente da estratégia 
de centralização das liquidações nas respe-
tivas casas-mãe seguida por algumas das 

Gráfico 8   • 
Operações 

liquidadas no 
TARGET2-PT 

por escalão de 
valor em 2013  
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instituições estrangeiras a operar em Portugal, 
levando à existência de operações bilaterais, 
iniciadas por sistemas periféricos nacionais, 
tais como a Interbolsa e o SICOI, em que 
ambos os movimentos (o débito e o crédito) 
são efetuados em contas residentes junto de 
outros Bancos Centrais.

No caso do SICOI, este tipo de operações 
representa uma parte bastante residual da 
quantidade e do valor total das operações 
liquidadas, resumindo-se a 1184 operações, 
no valor de aproximadamente 129 milhões de 
euros; em qualquer dos casos, inferior a um 
por cento do total. Já no caso da Interbolsa, 
este tipo de operações assume um peso mais 
significativo, tendo representado, em 2013, 
11,7 por cento da quantidade e 2,4 por cento 
do valor total das operações iniciadas por este 
sistema periférico.

1.1.3.  Evolução dos sistemas de liquidação 
por bruto

No ano de 2013, o principal desenvolvimento 
do TARGET2 consistiu na implementação, em 
18 de novembro, da release 7.0 da SSP, cuja 
principal alteração se refere ao interface entre 
o TARGET2 e o T2S, através do qual serão pro-
cessadas as transferências de liquidez entre as 
contas RTGS no TARGET2 e as Dedicated Cash 
Accounts (DCA) no T2S.

Nessa data foi também implementada a release 
6.0, inicialmente planeada para novembro de 

2012, mas posteriormente adiada para 2013, 
tendo em conta o seu conteúdo diminuto e 
após acordo entre o Eurosistema e a comuni-
dade bancária. 

Dado que o conteúdo de cada release tem a 
sua origem em consultas aos utilizadores, num 
processo com a duração de aproximadamente 
dezoito meses, os desenvolvimentos previstos 
na release 8.0 (a qual introduz, como melhoria 
mais relevante, a possibilidade de liquidação 
parcial das transferências de liquidez para o 
T2S), com implementação prevista para novem-
bro de 2014, já se encontram descritos na ver-
são 8.0 das User Detailed Functional Specifications 
(UDFS), publicada em março de 2014. 

Quadro 6  •  Operações processadas por sistemas periféricos nacionais específicos 
Quantidade em milhares e valor em milhões de euros

2012 2013 Variação (%)

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Interbolsa 323 202 931 373,2 222 137 15,5 9,5

Das quais, fora do TARGET2-PT(1) 31,8 3718 43,7 5247 37,4 41,1

SICOI 224,3 224 283 243,8 253 083 8,7 12,8

Das quais, fora do TARGET2-PT(1) 1,2 150 1,2 129 -1,7 -13,8

Fonte: Banco de Portugal.
Nota:
(1) Operações iniciadas por sistemas periféricos nacionais, em que ambos os movimentos (o débito e o crédito) são efetuados em contas 
residentes junto de outros Bancos Centrais. 

Sistemas de pagamentos de grande montante
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Caixa 2 | Estratégia de migração do TARGET2 para o ISO 20022

A crescente integração dos mercados financeiros 

a nível mundial veio aumentar significativamen-

te o volume de informação financeira transmitida 

entre os vários agentes, condicionando a capaci-

dade de intervenção humana no seu tratamento e 

tornando premente a harmonização da sintaxe das 

mensagens.

O standard ISO 20022, ao não utilizar uma sintaxe 

específica, impulsiona a interoperabilidade entre 

plataformas, dando resposta a alguns dos atuais 

desafios.

Assim, de modo a tirar partido das vantagens que 

este standard apresenta, o Eurosistema anunciou, 

em outubro de 2012, a migração do TARGET2 para 

um novo formato de mensagens. Esta decisão foi 

impulsionada, em grande medida, pela necessidade 

de compatibilizar o TARGET2 com o T2S, a futura pla-

taforma integrada a nível europeu para a liquidação 

de títulos, bem como para efeitos da gestão de cola-

teral pelas instituições financeiras.

A primeira fase da migração do TARGET2 para o stan-

dard ISO 20022 MX, com vista à preparação da ligação 

ao T2S, ocorreu na release 7.0 (i.e., em novembro de 

2013). A segunda fase de adoção deste standard será 

feita em modo big-bang. Assim, no dia do arranque 

do novo formato, em novembro de 2017, todas as 

mensagens do formato atual, com exceção das que 

se referem aos extratos de conta, serão substituídas 

por mensagens ISO 20022 MX. Porém, dado o âmbito 

mais alargado das novas mensagens, comparativa-

mente às atuais, e de modo a garantir a compatibili-

dade, num primeiro momento as novas mensagens 

irão conter apenas a informação comportada pelas 

mensagens no formato atual.

Futuramente, os Bancos Centrais Nacionais (BCN), 

em cooperação com as comunidades nacionais, 

procurarão tirar partido do âmbito acrescido de 

informação financeira que estas novas mensagens 

permitem transportar.

Face ao papel de relevo que o TARGET2 assume ao 

nível dos sistemas de liquidação por bruto, a adoção 

do ISO 20022 enquanto standard global para a sim-

plificação e uniformização das mensagens utilizadas, 

é um passo importante para a prossecução de um 

dos objetivos desta plataforma: fomentar a comuni-

cação e integração financeira de maneira rápida e 

eficaz entre os vários agentes do mercado.

1.2.   Superintendência dos sistemas 
de pagamentos de grande montante

1.2.1.  Superintendência dos sistemas de 
pagamentos de grande montante

De forma a promover um adequado funciona-
mento dos sistemas de pagamentos de grande 
montante que liquidam em euros, o Banco de 
Portugal participou e acompanhou as ativida-
des de superintendência desenvolvidas pelo 
Eurosistema ao nível do TARGET2 e do EURO1. 

Neste âmbito, cumpre destacar as atividades 
desenvolvidas pelo Eurosistema com vista à imple-
mentação dos novos princípios publicados pelo 
Committee on Payment and Settlement Systems - 
International Organization of Securities Commissions 
(CPSS-IOSCO), os quais foram adotados, em 3 de 
junho de 2013, pelo Conselho do BCE.

Assim, o Banco de Portugal acompanhou a ava-
liação preliminar realizada pelo Eurosistema 
ao TARGET2 à luz dos novos princípios a 
seguir na condução da superintendência. 
Paralelamente, o Banco de Portugal partici-
pou no processo de revisão da classificação 
dos sistemas existentes em sistemicamente 
importantes (Systemically Important Payment 
Systems – SIPS) ou não (não-SIPS). De acordo 
com esta nova metodologia, um sistema será 
classificado como SIPS se:

•	 For regido pela Diretiva 98/26/EC de um 
Estado-Membro cuja moeda seja o euro ou 
o seu operador esteja estabelecido na zona 
do euro; e

•	 Se verificarem pelo menos duas das seguin-
tes condições no período de um ano:
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–– O valor médio diário dos pagamentos 
processados em euros ser superior a dez 
mil milhões de euros;

–– A quota de mercado ser pelo menos uma 
das seguintes:

a.	 15 por cento da quantidade total dos 
pagamentos em euros processados 
em sistemas de pagamentos ao nível 
da zona do euro;

b.	 cinco por cento da quantidade total 
dos pagamentos transnacionais pro-
cessados em sistemas de pagamentos 
ao nível da zona do euro;

c.	 75 por cento da quantidade total dos 
pagamentos em euros processados em 
sistemas de pagamentos ao nível de um 
Estado-Membro da zona do euro;

–– A sua atividade transnacional6 envolver 
cinco ou mais países e gerar no míni-
mo 33 por cento da quantidade total de 
pagamentos em euros processados por 
esse SIPS;

–– Ser usado para a liquidação de outros 
SIPS.

Importa, no entanto, notar que os novos prin-
cípios apenas passarão a ter um caráter vincu-
lativo na condução das atividades de superin-
tendência dos SIPS, ao nível do Eurosistema, 
após a publicação de um regulamento que se 
encontra em preparação.

Em 2013, o Banco de Portugal acompanhou 
também a conclusão da avaliação do EURO1, 
no qual constam duas recomendações em 
aberto.

Caixa 3 | Disponibilidade técnica do TARGET2

A segunda geração do sistema de pagamentos de gran-

de montante do Eurosistema (i.e., o TARGET2) foi imple-

mentada entre novembro de 2007 e maio de 2008. 

O TARGET2 tem vindo a desempenhar, desde então, um 

importante papel ao nível da execução das operações 

de política monetária, do funcionamento dos mercados 

financeiros, da garantia da solidez da moeda única e, 

bem assim, da promoção da estabilidade financeira.

O elevado nível geral de disponibilidade técnica que 

o TARGET2 apresentou entre 2008 e 2013 (entre os 

99,89 e os 100 por cento) reflete os objetivos de 

segurança e eficiência prosseguidos pelo sistema 

(cf. Quadro 7).

De facto, desde a sua implementação, o TARGET2 

apenas registou dois incidentes graves que redu-

ziram o seu nível geral de disponibilidade técnica. 

Assim, entre as oito horas do dia 3 de março e as 

doze horas do dia 6 de março de 2008, não ocor-

reram pagamentos de/para a Grécia devido a uma 

greve geral. O bloqueio nos pagamentos deveu-se 

ao facto de, na altura, a comunidade bancária grega 

ainda não ter migrado para a segunda geração do 

sistema TARGET, sendo as operações processadas na 

plataforma local, o HERMES Euro.

Em 25 de julho de 2011, ocorreu um incidente asso-

ciado a problemas de atualização, em início de dia, 

Quadro 7  •  Nível geral de disponibilidade técnica no TARGET2(1) | Em percentagem 

2008 2009 2010 2011 2012 2013

99,98 100 100 99,89 100 100

Fonte: Banco Central Europeu.
Nota:
(1) O nível geral de disponibilidade considera qualquer evento durante o qual os participantes não podem executar pagamentos ou em que o 
sistema registou uma desaceleração do serviço de liquidação em mais de dez minutos, sendo medido, nos dias de funcionamento do TARGET2, 
entre as seis horas e as dezassete horas e quarenta e cinco minutos (dezoito horas no último dia do período de manutenção de reservas 
mínimas), incluindo todas as extensões necessárias para completar o dia operacional.

Sistemas de pagamentos de grande montante
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do módulo de pagamentos, o que afetou a disponi-

bilidade do sistema durante três horas, levando à ati-

vação, pela primeira vez, do módulo de contingência 

do TARGET2.

O TARGET2, como sistema de pagamentos siste-

micamente importante, foi construído segundo o 

conceito “duas regiões, quatro sítios”, ou seja, as 

instalações operacionais encontram-se localizadas 

em duas regiões da Europa, existindo dois centros 

operacionais distintos com diferentes perfis de risco 

em cada região. 

Adicionalmente, o Eurosistema desenvolveu um 

módulo de contingência do TARGET2 que visa 

assegurar a continuidade do negócio e o proces-

samento de contingência em caso de falhas de 

software, perda de dados ou falha entre regiões.

O módulo de contingência é um módulo indepen-

dente da SSP, que reside numa região diferente 

da do módulo de pagamentos, e que permite às 

equipas operacionais nacionais nos BCN inserirem 

manualmente ordens de pagamento, críticas ou mui-

to críticas, em nome dos seus participantes.

Todos os incidentes que ocorrem no TARGET2 são 

alvo de uma análise cuidada com o objetivo de iden-

tificar as causas, medidas corretivas e de mitigação, 

para prevenir futuras interrupções. O BCE publica 

ainda informações atualizadas sobre a disponibilida-

de do TARGET2 através do seu sítio na internet (em 

www.ecb.eu).

1.2.2.  Superintendência do TARGET2-PT

O Banco de Portugal procedeu ainda, interna-
mente, ao acompanhamento, monitorização 
e avaliação da componente portuguesa do 
TARGET2. Neste âmbito, foi dado especial enfo-
que à análise: (i) do risco operacional – centrada 
na disponibilidade técnica do sistema, reporte 
de incidentes ocorridos e testes de contingên-
cia; (ii) do volume de operações processadas; 
e (iii) dos riscos financeiros – em particular no 
que respeita à utilização do crédito intradiário, 
às falhas de liquidez e ao grau de concentração 
nos maiores participantes. 

Assim, no que diz respeito à análise do risco 
operacional, concluiu-se que a disponibilidade 
técnica do TARGET2-PT se situou em 100 por 
cento. Verificou-se, igualmente, que o sistema 
permitiu assegurar a continuidade do negó-
cio, tendo sido realizados os testes semes-
trais programados, os quais compreendiam 

a simulação de falhas no sistema interno das 

instituições (com e sem acesso ao Information 

and Control Module – ICM), bem como de uma 

falha genérica do TARGET2, com recurso à utili-

zação do módulo de contingência para proces-

samento de pagamentos críticos.

No que respeita aos riscos financeiros, mere-
ceu particular atenção a utilização de crédito 
intradiário. De facto, o crédito intradiário (total-
mente colateralizado), ao disponibilizar liquidez 
com vencimento no mesmo dia às instituições 
participantes, assume um importante papel na 

mitigação dos riscos financeiros, prevenindo a 

ocorrência de situações de incumprimento e/

ou de bloqueio no processamento de opera-

ções, na sequência de falhas de liquidez. 

Em 2013, a média do crédito intradiário con-
tratado aumentou dois por cento, ascenden-
do a 2213,9 milhões de euros (cf. Quadro 8). 

Quadro 8  •  Utilização de crédito intradiário no TARGET2-PT | Valor em milhões de euros

2012 2013

Média Máximo Média Máximo

Crédito intradiário contratado 2170,1 3029,6 2213,9 3161,1

Crédito intradiário utilizado 60,9 1306,9 69 1135,7

Fonte: Banco de Portugal. 
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Contudo, o montante de crédito intradiário 
efetivamente utilizado foi significativamente 
inferior ao montante da linha de crédito dis-
ponível, tendo correspondido, em média, a 
apenas três por cento do montante do crédito 
contratado.

No âmbito da superintendência do TARGET2-PT 
foi ainda realizada uma análise que visou iden-
tificar o impacto de uma falha grave numa das 
principais instituições financeiras participan-
tes. A análise foi suportada por várias simula-
ções realizadas com base em informação das 
operações processadas no TARGET2-PT duran-
te o ano de 2012.

Os resultados obtidos realçaram a importância 
da rede de ligações existentes entre as institui-
ções financeiras, decorrentes designadamen-
te da participação das mesmas no MMI e nas 
várias infraestruturas do mercado financeiro. 
Concluiu-se que uma eventual falha na maioria 
das instituições financeiras tinha um reduzido 
risco sistémico, uma vez que o sistema conse-
guia mitigar os impactos decorrentes de pro-
blemas na esfera dos seus participantes.

1.2.3.  Superintendência de sistemas de com-
pensação e liquidação de títulos

Os sistemas de compensação e liquidação de 
títulos possuem estreitas interdependências 
com os sistemas de pagamentos, uma vez 
que efetuam a liquidação financeira das ope-
rações nestes sistemas, nomeadamente no  
TARGET2-PT (para além das questões de cola-
teral, enquanto garantia de operações de polí-
tica monetária e de crédito intradiário).

Como tal, a superintendência dos sistemas 
de pagamentos de grande montante também 
se exerce pela monitorização e acompanha-
mento da evolução e funcionamento destas 
infraestruturas do mercado financeiro.

No âmbito da compensação de títulos, e na 
sequência do Regulamento (UE) n.º 648/2012, 
de 4 de julho de 2012, relativo aos derivados do 
mercado de balcão, às contrapartes centrais e 
aos repositórios de transações (usualmente 
denominado European Market Infrastructure 

Regulation – EMIR), prevê-se que o Banco de 
Portugal venha a participar no colégio de regu-
ladores da OMIClear – entidade que desempe-
nha as funções de câmara de compensação 
e contraparte central no Mercado Ibérico de 
Eletricidade (MIBEL). Este colégio de regulado-
res deverá entrar em funcionamento no decur-
so do ano de 2014.

No que se refere aos sistemas de liquidação 
de títulos, cumpre salientar que, em 22 de 
novembro de 2013, foi assinado um acordo de 
entendimento entre o Banco de Portugal e a 
CMVM sobre a partilha de informação acerca 
da central de depósito de títulos e dos siste-
mas de liquidação de títulos geridos e ope-
rados pela Interbolsa. Este acordo de enten-
dimento veio estabelecer o enquadramento 
para a cooperação e partilha de informação 
entre as duas autoridades sobre a regulação, 
supervisão e superintendência da Interbolsa.

Sistemas de pagamentos de grande montante
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2.  Sistemas e instrumentos de pagamento  
de retalho

2.1.  Caracterização dos sistemas e ins-
trumentos de pagamento de retalho 

2.1.1.  Sistemas de pagamentos de retalho 
na área do euro

Dos vários sistemas de pagamentos de reta-
lho existentes na área do euro, os sete mais 
importantes em termos de quantidade e de 
valor total de operações processadas em 2012 
foram o RPS da Alemanha, o CEC da Bélgica, 
o SNCE da Espanha, o SIT/CORE da França, o 
Equens da Holanda, o BI-COMP de Itália e o 
SICOI de Portugal (cf. Quadro 9). 

Comparando os volumes e valores compensa-
dos nos referidos sistemas durante o ano de 
20127, verifica-se que o sistema francês foi, com 
grande destaque, o que processou o maior 
número de transações (cerca de 13 mil milhões 
de operações) e o maior valor (aproximada-
mente 5406 mil milhões de euros) em toda a 
área do euro. No que diz respeito a Portugal, o 
SICOI processou a quinta maior quantidade de 

operações na área do euro (próximo dos 2 mil 
milhões de operações). No entanto, em valor, a 
sua importância é menos significativa, surgindo 
na sétima posição com cerca de 324 mil milhões 
de euros.

Comparando o valor processado por sistema 
com o PIB do respetivo país, conclui-se que o 
sistema Equens da Holanda é aquele que regis-
tou um maior peso, representando 367 por 
cento do PIB holandês. Em Portugal, o valor 
processado no SICOI representou 196 por cen-
to do PIB nacional em 2012.

No que diz respeito ao valor médio por transa-
ção, o sistema italiano foi o que apresentou o 
valor mais elevado (1242 euros por operação). 
No conjunto destes sete países, Portugal foi o 
que apresentou o menor valor médio por tran-
sação (163 euros por operação).

O STEP2, sistema de compensação da EBA Clearing 
para pagamentos de retalho em euros que per-
mite o processamento de transações transnacio-
nais em toda a União Europeia (UE), processou 

Quadro 9  •  Sistemas de pagamentos de retalho da área do euro 
Quantidade em milhões e valor em mil milhões de euros

2012
Valor em % do PIB

Valor médio 
por operação
 (em euros)Quantidade Valor

Alemanha – RPS 2817,1 2511,1 94,2 891,4 

Bélgica – CEC 1295,1 909,1 241,6 702,0 

Espanha – SNCE 1637,4 1575,1 150,1 961,9 

França – SIT/CORE 13 432,1 5405,6 266,0 402,4 

Holanda – Equens 2755,4 2196,8 366,5 797,3 

Itália – BI-COMP 2248,9 2792,0 178,3 1241,5 

Portugal – SICOI(1) 1983,9  323,7 195,9 163,2 

STEP2(2) 1016,9 3511,8 - -

Fonte: Banco Central Europeu.
Notas:
(1) Os dados não incluem informação relativa aos débitos diretos SEPA.
(2) Sistema pan-europeu de processamento de pagamentos de retalho em euros. Inclui os serviços Italian Credit Transfer (ICT), SEPA Credit 
Transfer (SCT), SEPA Direct Debit (SDD) Core e B2B.
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em 2012 cerca de mil milhões de operações 
com um valor global de 3512 mil milhões de 
euros. Pelas suas características, este sistema 
não pode ser comparado com os restantes, 
dado que funciona como complemento, asse-
gurando as operações entre países.

2.1.2.  Sistemas de pagamentos de retalho 
em Portugal

O SICOI é um sistema de compensação inter-
bancária gerido e regulado pelo Banco de 
Portugal (cf. Instrução do Banco de Portugal 
n.º 3/2009), que é constituído por cinco subsis-
temas: (i) cheques e documentos afins; (ii) efei-
tos comerciais; (iii) débitos diretos (vertentes 
tradicional e SEPA); (iv) transferências a crédito 
(vertentes tradicional e SEPA); e (v) operações 
processadas através do Multibanco.

A participação neste sistema pode ser realiza-
da de forma direta ou indireta. Os subsistemas 
com maior número de participantes, no final 
de 2013, eram o das transferências a crédi-
to, na vertente SEPA (com 24 participantes 

diretos e 23 participantes indiretos) e na ver-
tente tradicional (com 30 participantes diretos 
e 15 participantes indiretos), e o dos cheques 
(com 27 participantes diretos e 17 participan-
tes indiretos).

Em 2013, foram processadas no SICOI cerca 
de 2017,7 milhões de operações, no valor glo-
bal de 322,5 mil milhões de euros. Ou seja, 
verificou-se, face a 2012, um aumento de  
1,7 por cento em quantidade e um decrésci-
mo de 0,4 por cento em valor (cf. Quadro 10).

No ano em análise, os subsistemas de com-
pensação de cheques e de efeitos comerciais 
funcionaram 251 dias. A compensação das 
transferências a crédito e dos débitos diretos 
realizou-se em 257 dias na vertente tradicio-
nal e em 255 na vertente SEPA. O Multibanco 
funcionou os 365 dias do ano.

Assim, em termos de médias diárias processadas 
no SICOI, registou-se um aumento de 2,0 por cento 
em quantidade, o que correspondeu a cerca 
de 5,9 milhões de operações por dia em 2013, e 
um ligeiro decréscimo no valor de 0,3 por cento, 

Quadro 10  •  Movimento global do SICOI 
Quantidade em milhões e valor em mil milhões de euros

2012 2013 Variação (%)

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Total 1984,1 323,8 2017,7 322,5  1,7 -0,4 

Cheques 65,9 85,4 56,4 74,3 -14,4 -13,0 

Efeitos(1) 0,2 1,1 0,1 1,0 -12,0 -10,4 

Transferências a crédito 108,0 131,9 114,3 140,0 5,9 6,2 

vertente tradicional 83,7 110,6 43,2 59,0 -48,3 -46,6 

vertente SEPA(1) 24,3 21,3 71,1 81,0 192,6 279,7 

Débitos diretos(2) 133,3 18,1 141,2 18,4 6,0 1,4 

vertente tradicional 133,1 18,1 138,0 18,0 3,7 -0,4 

vertente SEPA 0,1 0,0  3,1 0,3 2147,9 1908,7 

Multibanco 1676,8 87,2 1705,6 88,8 1,7 1,8 

Média diária 5,78 1,17 5,89 1,16  2,0 -0,3 

Fonte: Banco de Portugal.
Notas:
(1) São também consideradas as operações com valor igual ou superior a 100 000 euros.
(2) Instruções de Débito Direto (IDD) apresentadas à cobrança e não anuladas. São também consideradas as IDD com valor igual ou superior 
a 100 000 euros. 

Sistemas e instrumentos de pagamento de retalho
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passando para 1162 milhões de euros por dia no 
mesmo ano. Desta forma, e face a 2012, foram 
compensadas diariamente neste sistema mais 
115 mil operações que, no entanto, correspon-
deram a um montante agregado inferior ao de 
2012 em aproximadamente 3 milhões de euros 
por dia.

De um modo geral, os subsistemas do SICOI que 
processam transações baseadas em instrumen-
tos de pagamento eletrónicos evoluíram da 
seguinte forma em 2013:

•	 O subsistema de transferências a crédi-
to cresceu 5,9 por cento em quantidade e  
6,2 por cento em valor, que comparam com 
os aumentos de 5,3 e de 1,2 por cento regis-
tados em 2012, respetivamente;

•	 O subsistema de débitos diretos cresceu  
6,0 por cento em quantidade e 1,4 por cento 
em valor, o que compara com os aumentos 
observados em 2012 (face a 2011), de 4,3 e de 
6,9 por cento, respetivamente; e

•	 O subsistema de operações processadas atra-
vés do Multibanco que, em 2012, havia decres-
cido 1,1 por cento em quantidade e 1,5 por 
cento em valor, conheceu em 2013 um cres-
cimento de 1,7 por cento e de 1,8 por cento, 
respetivamente. 

Por sua vez, os dois subsistemas que processam 
transações originadas pela utilização de instru-
mentos de pagamento em suporte papel con-
tinuaram a apresentar reduções em 2013 que, 
embora menos acentuadas face ao verificado 
um ano antes, se mantiveram na casa dos dois 
dígitos: 

•	 O subsistema de cheques decresceu 14,4 por 
cento em quantidade e 13 por cento em valor, 
o que compara com os decréscimos de 17,4 
e 19,9 por cento em 2012, respetivamente; e

•	 O subsistema de efeitos comerciais diminuiu 
12 por cento em quantidade (-19 por cento 
em 2012) e 10,4 por cento em valor (-20,4 por 
cento em 2012).

A nível global, e apesar do ligeiro decréscimo 
observado no valor compensado, assistiu-
-se a uma recuperação no número total de 

operações processadas no SICOI em 2013, 
devido ao crescimento verificado nos instru-
mentos de pagamento eletrónicos e à maior 
moderação que se verificou no decréscimo 
dos instrumentos de pagamento suportados 
em papel, em comparação com 2012.

No que respeita ao valor médio por operação 
verifica-se que, em 2013, o mesmo aumentou em 
todos os subsistemas, exceto no subsistema de 
débitos diretos, no qual reduziu 4,3 por cento, o 
que corresponde a um valor médio de 130 euros 
(cf. Quadro 11). 

O aumento mais significativo, de 29,8 por cen-
to, observou-se nas transferências a crédito na 
vertente SEPA, que passou para 1138,8 euros. 
Este decorreu, por um lado, da intensificação da 
migração das transferências a crédito da verten-
te tradicional para a vertente SEPA durante o ano 
de 2013 e, por outro lado, da inexistência de um 
valor máximo por transação processada na ver-
tente SEPA, o que possibilitou o processamento, 
nesta vertente, de operações que anteriormen-
te eram enviadas diretamente para o TARGET2 
(i.e., com valores acima dos 100 mil euros)8. 

No caso dos cheques, o valor médio ascendeu 
aos 1318,3 euros, o que, em comparação com 
o ano transato, representa um crescimento de  
1,7 por cento. À semelhança dos anos anterio-
res, o subsistema do Multibanco apresentou um 
valor médio por operação estável de 52 euros.

Em termos globais, o valor médio por opera-
ção processada no SICOI decresceu 2,0 por 
cento, passando de 163,2 euros em 2012 
para 159,8 euros em 2013.

No que se refere à evolução do peso relativo de 
cada um dos subsistemas de compensação do 
SICOI (cf. Quadro 12), cumpre destacar que o 
subsistema de cheques continuou, em 2013, a 
perder relevância em termos de valor (registan-
do um peso de 23,1 por cento no total do SICOI), 
tendo as transferências a crédito consolidado o 
seu peso relativo (43,4 por cento). O Multibanco 
foi o segundo subsistema do SICOI em montan-
tes transacionados (27,5 por cento).
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Quadro 11  •  Valor médio por instrumento de pagamento apresentado à compensação 
Em euros

2012 2013 Variação (%)
2012/2013

Cheques 1296,8 1318,3 1,7 

Efeitos(1) 7195,6 7334,5 1,9 

Transferências a crédito 1221,6 1224,6 0,2 

vertente tradicional 1321,5 1365,6 3,3 

vertente SEPA(1) 877,5 1138,8 29,8 

Débitos diretos(2) 135,9 130,0 -4,3 

vertente tradicional 135,9 130,5 -3,9 

vertente SEPA 117,9 105,4 -10,6 

Multibanco 52,0 52,1 0,1 

Fonte: Banco de Portugal.
Notas:
(1) São também consideradas as operações com valor igual ou superior a 100 000 euros.
(2) Instruções de Débito Direto (IDD) apresentadas à cobrança e não anuladas. São também consideradas as IDD com valor igual ou superior 
a 100 000 euros. 

Quadro 12  •  Movimento global do SICOI | Estrutura percentual

2012 2013

Quantidade Valor Quantidade Valor

Total 100 100 100 100 

Cheques 3,3 26,4 2,8 23,1 

Efeitos(1) 0,0 0,3 0,0 0,3 

Transferências a crédito 5,4 40,7 5,7 43,4 

vertente tradicional 4,2 34,1 2,1 18,3 

vertente SEPA(1) 1,2 6,6 3,5 25,1 

Débitos diretos(2) 6,7 5,6 7,0 5,7 

vertente tradicional 6,7 5,6 6,8 5,6 

vertente SEPA 0,0 0,0 0,2 0,1 

Multibanco 84,5 26,9 84,5 27,5 

Fonte: Banco de Portugal.
Notas:
(1) São também consideradas as operações com valor igual ou superior a 100 000 euros.
(2) Instruções de Débito Direto (IDD) apresentadas à cobrança e não anuladas. São também consideradas as IDD com valor igual ou superior 
a 100 000 euros.  

Sistemas e instrumentos de pagamento de retalho
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Cheques

Durante o ano de 2013 foram liquidados 
56,5 milhões de cheques, no valor de 119,9 mil 
milhões de euros (cf. Quadro 13), o que traduz 
uma redução da utilização deste subsistema 
do SICOI face ao ano anterior, tanto em quan-
tidade como em valor. Para esta diminuição 
global da utilização dos cheques contribuíram 
os cheques compensados no SICOI (-14,4 por 
cento em quantidade e -13 por cento em valor) 
e, em menor medida, os cheques de grande 
montante, liquidados por bruto diretamente 
no TARGET2 (-8,6 por cento em quantidade e 
-12,7 por cento em valor).

Neste ano, cerca de 56,4 milhões de cheques 
liquidados foram compensados no SICOI 
(representando 99,8 por cento do total de 
cheques) e apenas 122 mil cheques foram 
liquidados individualmente no TARGET2 (cor-
respondendo a 0,2 por cento da quantidade 
total). 

Em termos de valor, os cheques compensados 
através do SICOI representaram 62 por cento 
do valor global dos cheques liquidados, o que 
equivale a 74,3 mil milhões de euros. Os che-
ques de grande montante corresponderam 

aos restantes 38 por cento, no montante de 
cerca de 45,6 mil milhões de euros.

Na sequência da queda sustentada que se tem 
vindo a verificar há vários anos na utilização do 
cheque, em 2013, foram compensados através 
do SICOI, em média, menos 37,8 mil cheques 
por dia do que em 2012. Assim, de uma média 
de 263 mil cheques/dia em 2012, com valor 
agregado de 340,4 milhões de euros, passou-
-se para uma média de 225 mil cheques/dia 
em 2013, com valor agregado de 296,2 milhões 
de euros. Por sua vez, o TARGET2 liquidou dia-
riamente, em média, 486 cheques de grande 
montante com valor agregado de 181,5 milhões 
de euros.

A redução do número de cheques emitidos 
foi bastante expressiva em todos os escalões 
de valor (cf. Quadro 14). O menor decréscimo 
ocorreu nos escalões mais altos, refletindo um 
uso relativamente estável neste segmento de 
transações. Em termos de estrutura, importa 
realçar que cerca de 55 por cento dos che-
ques liquidados foram emitidos com valores 
abaixo dos 375 euros e que os cheques infe-
riores a 150 euros representam aproximada-
mente 29 por cento da totalidade dos cheques 
liquidados.

Quadro 13  •  Cheques liquidados | Quantidade em milhares e valor em milhões de euros

2012 2013 Variação (%)

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Total de cheques 66 011,2 137 585,6 56 518,2 119 902,2 -14,4 -12,9 

Compensados 65 877,8 85 428,8 56 396,3 74 344,9 -14,4 -13,0 

Grande montante 133,4 52 156,8 121,9 45 557,3 -8,6 -12,7 

Média diária 263,0 548,1 225,2 477,7 -14,4 -12,9 

Compensados 262,5 340,4 224,7 296,2 -14,4 -13,0 

Grande montante 0,5 207,8 0,5 181,5 -8,6 -12,7 

Valor médio (euros) - 2084,3 - 2121,5 - 1,8 

Compensados - 1296,8 - 1318,3 - 1,7 

Grande montante - 390 925,1 - 373 653,5 - -4,4 

Total de cheques devolvidos 477,6 1792,1 302,4 1247,9 -36,7 -30,4 

Compensados 476,5 1478,1 301,4  993,4 -36,8 -32,8 

Grande montante 1,1 314,0 1,1 254,5 -3,5 -19,0 

Fonte: Banco de Portugal.
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Ao nível das devoluções, os cheques compen-
sados no SICOI apresentaram, em 2013, taxas 
de decréscimo mais acentuadas (-36,8 por cento 
em quantidade e -32,8 por cento em valor) 
quando comparadas com as taxas de variação 
registadas no ano anterior (em 2012 tinham 
diminuído 24,9 por cento em quantidade e 
23 por cento em valor) e quando comparadas 
com as taxas de decréscimo dos cheques apre-
sentados (cf. Quadro 15). Consequentemente, 
o peso da quantidade de cheques devolvidos 
no total de cheques apresentados diminuiu 
de 0,72 por cento em 2012 para 0,54 por cen-
to em 2013 (que correspondeu ao índice de 
devolução mais baixo registado desde 2001).

A maior parte das devoluções de cheques conti-
nuou a dever-se ao motivo de “falta ou insuficiência 

de provisão”, com cerca de 222  mil cheques devol-
vidos em 2013, o que representou ainda 73,5 por 
cento do total das devoluções (peso relativo infe-
rior ao verificado em 2012 de 77,6 por cento), não 
obstante a redução de 40 por cento relativamente 
ao ano anterior. A segunda maior causa de devolu-
ção foi o “cheque apresentado fora de prazo”, com 
19 485 devoluções (-28,2 por cento face a 2012), 
representando 6,4 por cento do total de devolu-
ções efetuadas em 2013. A “devolução a pedido 
do banco tomador” foi o terceiro motivo de devo-
lução mais invocado com 17 953 cheques devolvi-
dos, que corresponderam a 5,9 por cento do total 
de devoluções. 

Analisando a importância relativa que o uso do 
cheque assumiu nos países da zona do euro 
no ano de 20129 (em termos do número de 

Quadro 14  •  Desagregação de cheques liquidados por escalão de valor | Quantidade em milhares

Escalão de valor 2012 2013 Variação (%) Estrutura (%)
2013

< 150 euros 19 318,4 16 431,9 -14,9 29,07 

De 150 a 375 euros 17 344,2 14 859,7 -14,3 26,29 

De 375 a 1000 euros 15 943,7 13 744,5 -13,8 24,32 

De 1000 a 100 000 euros 13 271,6 11 360,3 -14,4 20,10 

De 100 000 a 1 000 000 euros 127,3 116,4 -8,5 0,21 

≥ 1 000 000 euros 6,1 5,5 -10,0 0,01 

Total 66 011,2 56 518,2 -14,4 100 

Fonte: Banco de Portugal.

Quadro 15  •  Cheques devolvidos(1) | Quantidade em unidades

Quantidade Variação 
(%)

Estrutura (%)

Motivo de devolução 2012 2013 2012 2013

Falta ou insuficiência de provisão 370 687 222 266 -40,0 77,6 73,5

Cheque apresentado fora de prazo 27 151 19 485 -28,2 5,7 6,4

Cheque revogado 25 299 16 513 -34,7 5,3 5,5

Devolução a pedido do banco tomador 23 251 17 953 -22,8 4,9 5,9

Motivo de devolução inválido 4269 3238 -24,2 0,9 1,1

Conta bloqueada 6821 5486 -19,6 1,4 1,8

Subtotal 457 478 284 941 -37,7  95,8 94,2

Outros Motivos 20 131 17 495 -13,1  4,2 5,8

Total 477 609 302 436 -36,7  100  100

Cheques devolvidos em % dos apresentados 0,72% 0,54%    

Fonte: Banco de Portugal.
Nota:
(1) Inclui cheques de grande montante.

Sistemas e instrumentos de pagamento de retalho
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operações), verifica-se que, na maior parte dos 
casos, este instrumento assumiu uma expres-
são marginal. A utilização deste instrumento 
de pagamento em Portugal ficou em linha com 
a média de cinco por cento da zona do euro 
(cf. Gráfico 9). 

Efeitos comerciais

No ano de 2013, foram processadas neste sub-
sistema cerca de 134 mil operações, no valor de 
980,8 milhões de euros, o que correspondeu a 
decréscimos de 12 por cento em quantidade e 
de 10,4 por cento em valor, comparando com 
o ano anterior (cf. Quadro 16). Salienta-se que 
as taxas de decréscimo registadas em 2013 
foram inferiores às verificadas em 2012 (-19 e 
-20,4 por cento, respetivamente).  

Em termos relativos, este subsistema manteve 
um peso diminuto no volume total de opera-
ções compensadas no SICOI, tendo sido res-
ponsável por apenas 0,007 por cento da quan-

tidade e 0,3 por cento do valor das operações 

compensadas neste sistema em 2013.

Em 2013, foram processados, em média, 

533 efeitos comerciais por dia, no valor de  
3,9 milhões de euros (o que compara com a 

média diária de 606 operações, correspon-

dentes a 4,4 milhões de euros em 2012). 

Em termos de valor médio, os efeitos comer-
ciais apresentaram em 2013 o valor médio 
mais elevado de todos os subsistemas do 
SICOI (7334,5 euros). Este valor médio foi 
superior ao registado em 2012 em 1,9 por 
cento, reflexo da utilização essencialmente 
empresarial deste instrumento de pagamento.

Transferências a crédito

Em 2013, foram processadas no subsistema 

de compensação de transferências a crédito 

(agregando a vertente tradicional e a vertente 

SEPA) 114 milhões de operações no valor de 

140 mil milhões de euros, o que correspondeu 

a um aumento de 5,9 por cento em quantida-

de e de 6,2 por cento em valor, relativamente 

ao ano anterior (cf. Quadro 17). 

Do total de transferências apresentadas à 
compensação, foram devolvidas aproxima-
damente 132 mil, no valor de 113 milhões de 
euros, o que traduziu um acréscimo de 5,5 por 
cento em quantidade e de 15 por cento em 
valor, face a 2012. Ainda assim, o peso relati-
vo do número de transferências devolvidas no 
total de transferências apresentadas manteve-
-se num nível bastante reduzido (cerca de  
0,1 por cento), à semelhança do que tem suce-
dido nos últimos anos.

Gráfico 9  • 
Importância 
relativa dos 

cheques em 
2012  

 Percentagem do 
número total de 

transações   

Fonte: Banco Central 
Europeu.
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As transferências a crédito SEPA apresenta-
ram incrementos significativos em 2013, quer 
em quantidade (passando de 24,3 milhões 
de operações em 2012 para 71,1 milhões 
em 2013), quer em valor (21,3 mil milhões 
de euros em 2012 e 81 mil milhões de euros 
em 2013). Este crescimento ficou a dever-se 
ao processo de migração das operações da 
vertente tradicional para a vertente SEPA, que 
se acentuou em 2013. Assim, a proporção de 
transferências a crédito SEPA face ao número 
total de transferências a crédito processadas 
no SICOI aumentou de 22,5 por cento no final 
de 2012 para 62,2 por cento em 2013. Em  ter-
mos de valor, essa percentagem passou de  
16,2 por cento em 2012 para 57,8 por cento.

De notar que o valor médio das transferên-

cias a crédito, no conjunto das duas vertentes, 

aumentou ligeiramente de 1221,6 euros em 

2012 para 1224,6 euros em 2013.

Em termos médios, foram compensadas cer-

ca de 447 mil transferências a crédito por dia 

durante o ano de 2013, no valor de 547 milhões 

de euros, o que compara com 419 operações e 

512 milhões de euros em 2012.

A utilização deste instrumento de pagamen-

to na área do euro apresentou, em 2012, 

uma quota relevante entre os pagamentos 

escriturais na maior parte dos países, tendo a 

média da zona do euro sido de 27 por cento 

(cf. Gráfico 10). No entanto, as transferências a 

crédito em Portugal representam pouco mais 

de 12 por cento do número total de transa-

ções, ficando aquém da média da zona do euro.

Débitos diretos

Em 2013, foram processadas através do sub-
sistema de débitos diretos 141,2 milhões de 
operações, no valor de 18 352,7 milhões de 

Quadro 16  •  Efeitos comerciais liquidados | Quantidade em milhares e valor em milhões de euros

2012 2013 Variação (%)

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Efeitos comerciais 152,0 1094,1 133,7 980,8 -12,0 -10,4 

Média diária 0,6 4,4  0,5 3,9 -12,0 -10,4 

Valor médio (euros) - 7195,6 - 7334,5 - 1,9 

Fonte: Banco de Portugal. 

Quadro 17  •  Transferências a crédito compensadas  
Quantidade em milhões e valor em milhões de euros

2012 2013 Variação (%)

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Transferências a crédito 108,0 131 887,8 114,3 140 024,5  5,9  6,2 

vertente tradicional 83,7 110 557,5 43,2 59 023,5 -48,3 -46,6 

vertente SEPA(1) 24,3 21 330,2 71,1 81 001,0 192,6 279,7 

Devolvidas 0,1 98,3 0,1 113,1 5,5 15,0 

Transferências devolvidas em %  
das compensadas 0,12 0,1 0,1 0,1 - -

Média diária 0,42 511,8 0,45 547,3 6,7 6,9 

Valor médio (em euros) - 1221,6 - 1224,6 - 0,2 

Fonte: Banco de Portugal.
Notas:
(1) Não inclui as transferências SEPA liquidadas via EBA Clearing.

Sistemas e instrumentos de pagamento de retalho



38 Banco de Portugal  •  Relatório dos Sistemas de Pagamentos  •  2013 

euros, o que correspondeu a uma média diá-
ria de 549,5 mil débitos diretos e 71,4 milhões 
de euros. Comparativamente ao movimento 
registado no ano anterior, estes valores refle-
tem taxas de crescimento de 6,0 por cento 
em quantidade e de 1,4 por cento em valor 
(cf. Quadro 18). Em relação aos outros sub-
sistemas do SICOI, o subsistema de débitos 
diretos apresentou a maior taxa de crescimen-
to na quantidade de operações.

Não obstante terem decorrido mais de três 
anos desde a data em que os débitos diretos 
SEPA foram lançados e do movimento incon-
tornável de migração para estes formatos 
(cf.  Regulamento (UE) n.º 260/2012), os movi-
mentos registados foram ainda residuais no 
ano de 2013, representando apenas 2,2 por 
cento do número total de operações liquida-
das neste subsistema e 1,8 por cento do res-
petivo valor.

Gráfico 10  • 
Importância 
relativa das 

transferências 
a crédito em 

2012  

 Percentagem do 
número total de 

transações 

Fonte: Banco Central 
Europeu. 0
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Quadro 18  •  Débitos diretos compensados | Quantidade em milhares e valor em milhões de euros

2012 2013 Variação (%)

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Débitos diretos(1) 133 256,5 18 106,2 141 193,2 18 352,7  6,0  1,4 

vertente tradicional 133 116,4 18 089,6 138 043,3 18 020,8 3,7 -0,4 

vertente SEPA 140,1 16,5 3149,9  331,9 2147,9 1908,7 

Rejeitados/revogados - vertente 
tradicional(2) 14 606,3 2662,7 15 331,3 2339,6  5,0 -12,1 

% de rejeitados pelo motivo "conta 
sem saldo ou saldo insuficiente" 91,8 89,0  91,7 89,3 - -

Rejeitados/revogados em % dos 
apresentados 11,0 14,7  11,1 13,0 - -

Média diária 516,5 70,2  549,5 71,4 6,4 1,8 

Valor médio (em euros) -  135,9 -  130,0 - -4,3 

Fonte: Banco de Portugal.
Notas:
(1) Instruções de Débito Direto (IDD) apresentadas à cobrança e não anuladas. São também consideradas as IDD com valor igual ou superior 
a 100 mil euros.
(2) IDD rejeitadas pelas instituições de crédito ou revogadas pelo cliente devedor, apenas na vertente tradicional.
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Em resultado do maior crescimento percentual 
no número de operações do que no valor, o 
valor médio de cada débito direto diminuiu de 
135,9 euros em 2012 para 130 euros em 2013 
(-4,3 por cento).

Neste ano, foram rejeitados/revogados na 
vertente tradicional do subsistema de débi-
tos diretos10 15,3 milhões de débitos diretos, 
no valor de 2,3 mil milhões de euros, o que 
correspondeu a 11 por cento da quantidade 
total de débitos diretos cobrados e a 13 por 

cento do respetivo valor. Em comparação com 
2012, as rejeições/revogações aumentaram 
significativamente em quantidade (5,0 por 
cento), mas caíram em valor (-12,1 por cento). 
À semelhança dos anos anteriores, o motivo 
de devolução mais frequente foi “conta sem 
saldo ou saldo insuficiente”, representando 
91,7 por cento do número total de rejeições/
revogações e dez por cento da quantidade total 
de débitos diretos apresentados para cobrança.

Caixa 4 | Taxas de rejeição no subsistema de compensação de débitos diretos

O subsistema de compensação de débitos diretos, 

apesar de ter entrado em funcionamento apenas no 

ano 2000 (sendo, portanto, o mais recente subsistema 

de compensação) é, atualmente, o segundo com maior 

número de pagamentos processados no SICOI. No 

entanto, o referido subsistema apresenta uma taxa de 

rejeição11 média significativamente mais elevada quan-

do comparada com os cartões de pagamento, transfe-

rências a crédito e cheques12, tendo sido, em 2013, de 

aproximadamente 11 por cento (ou seja, 15 milhões de 

cobranças)13. 

A existência de uma taxa de rejeição relativamente eleva-

da nos débitos diretos é, efetivamente, uma característi-

ca distintiva face aos restantes instrumentos de paga-

mento. Contudo, as empresas credoras que utilizam 

este instrumento de pagamento apresentam rácios de 

devolução bastante distintos entre setores de atividade. 

De facto, através da análise das operações realizadas 

pelas 100 entidades credoras com maior volume de 

cobranças (responsáveis por aproximadamente 89 por 

cento das Instruções de Débito Direto – IDD e por 90 por 

cento das rejeições), conclui-se que, em 2013, a taxa de 

rejeição mínima registada foi de 0,52 por cento, enquan-

to a taxa máxima correspondeu a 69,59 por cento. 

O Gráfico 11 apresenta, com referência às 100 principais 

entidades credoras, a taxa de rejeição média e o número 

de empresas consideradas em cada setor de atividade. 

Da sua análise verifica-se que a categoria “forneci-

mento de água/gás/eletricidade” (que contempla as 

cobranças efetuadas por empresas produtoras, distri-

buidoras e comercializadoras de eletricidade, água e 

gás) apresentou a taxa de rejeição mais reduzida, com 

apenas 1,3 por cento das IDD a serem rejeitadas no ano 

de 2013. As “atividades desportivas/culturais” (categoria 

onde foram enquadrados os ginásios e clubes desporti-

vos) registaram uma taxa de rejeição de 6,3 por cento. 

Os serviços prestados por seguradoras corresponde-

ram à terceira categoria em que o peso relativo das rejei-

ções foi menos elevado, apresentando valores na ordem 

dos 9,2 por cento.

As empresas de telecomunicações com e sem fio, 
que fornecem os serviços de redes de telemóveis, 
televisão, telefone fixo e internet, registaram, em 
2013, uma taxa de rejeição de 11 por cento. No 
entanto, importa realçar que, nesta categoria, foi 
identificada uma entidade credora com um compor-
tamento que difere de forma notória das restantes, 
registando uma taxa de rejeição bastante superior e 
influenciando negativamente o indicador deste setor 
de atividade. Assim, caso esta entidade não fosse 
tomada em consideração, a taxa média de rejeição 
passaria para 3,9 por cento.

As entidades que desenvolvem atividades relacionadas 
com a “concessão de crédito ao consumo” apresentam 
o nível de rejeições mais elevado, com 29,6 por cento 
das cobranças a serem rejeitadas no ano de 2013. 

Importa notar que, de modo a assegurar a confi-
dencialidade da informação, os ramos de atividade 
ou categorias que integravam apenas uma ou duas 
entidades credoras foram considerados na categoria 
“outros”14.

Em face do exposto, pode-se concluir que os bens 
e serviços básicos de consumo tais como o for-
necimento de água, eletricidade e gás, assim como 

Sistemas e instrumentos de pagamento de retalho
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as telecomunicações (excluindo a entidade credora 
cujo comportamento diverge das restantes des-
ta categoria), apresentam um menor peso relativo 
das rejeições, possivelmente na sequência de uma 
maior preocupação dos consumidores em assegurar 
o cumprimento das suas obrigações associadas a 
esses serviços.

Por outro lado, as categorias de bens e serviços 
não essenciais apresentam uma taxa de rejeição 
mais elevada, o que parece evidenciar um compor-
tamento distinto dos consumidores face a estes 
bens. Neste âmbito, importa notar que, por norma, 
o crédito ao consumo é negociado e contratado 
no momento em que o consumidor adquire um 
determinado bem ou serviço, pelo que um eventual 
incumprimento não resultará, no imediato, numa 

privação de uso do produto adquirido.

Gráfico 11  •  Taxa de rejeição nos débitos diretos por setor de atividade
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Fonte: Banco de Portugal.
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Relativamente à estrutura dos débitos dire-
tos apresentados por código de operação 
(cf.  Quadro 19), não se verificaram alterações 
significativas em 2013, continuando a predo-
minar os pagamentos de eletricidade (24 por 
cento do total de IDD), seguindo-se os paga-
mentos de seguros diversos (11,8 por cento) 
e de água (10,5 por cento do total). No seu 
conjunto, estes códigos foram responsáveis 
por 46,5 por cento do número total de IDD e 
33 por cento do seu montante.

Analisando apenas a vertente tradicional do 
subsistema de débitos diretos ao nível dos esca-
lões de valor, pode-se concluir que, em 2013, 
88 por cento dos débitos diretos cobrados 
não ultrapassou o valor unitário de 150 euros. 
Adicionalmente, atendendo ao valor médio 
de cada débito direto registado em 2013 
(130 euros), observa-se que este instrumen-
to de pagamento foi utilizado sobretudo para 
pagamentos de baixo valor. Contudo, importa 
referir que a taxa de crescimento no valor dos 

débitos diretos acima dos 100 mil euros foi de 
21,6 por cento (cf. Quadro 20).

Comparando com os outros países da zona do 
euro conclui-se que, no ano de 2012, Portugal 
ainda se encontrava bastante abaixo da média 
da zona do euro no que diz respeito à importân-
cia relativa dos débitos diretos no número de 
transações realizadas. De facto, as operações 
com débitos diretos corresponderam a 14 por 
cento em Portugal face a 29 por cento na média 
da zona do euro. A Alemanha, a Espanha e a 
Áustria foram os países onde este instrumento 
de pagamento ocupou um lugar de destaque 
no total de transações (cf. Gráfico 12).

Multibanco

No final de 2013, a rede Multibanco era cons-
tituída por 12  963 Caixas Automáticos (CA) e 
cerca de 256 mil Terminais de Pagamento 
Automático (TPA), o que correspondeu a 
decréscimos de 3,3 por cento e de 1,3 por cento 
face ao final do ano transato, respetivamente 

Quadro 19  •  Instruções de Débito Direto (IDD), por código de operação(1) | Estrutura percentual

2012 2013

Código de operação Quantidade Valor Quantidade Valor

Eletricidade 24,0 23,2 24,2 23,9 

Seguros diversos 10,9 8,2 11,8 7,1 

Serviço telefónico Cliente Primeiro – CLIP 10,0 3,5 8,7 3,4 

Gás 3,0 2,1 3,0 2,6 

Serviços diversos 2,0 3,2 0,3 0,5 

Serviço público terrestre 4,1 1,8 4,0 1,7 

Telecomunicações 1,9 0,7 2,4 0,9 

Água 10,8 2,0 10,5 2,0 

Água / Saneamento 2,5 0,4 2,6 0,5 

Quotas 1,5 0,4 1,5 0,4 

Subtotal 70,7 45,6 69,0 43,1 

Outros(2) 29,4 54,4 31,4 56,9 

Total 100 100 100  100 

Fonte: Banco de Portugal.
Notas:
(1) Inclui as IDD (vertente tradicional) posteriormente anuladas pelas instituições de crédito e não objeto de compensação. São contemplados 
os débitos diretos de grande montante (de valor superior a 100 000 euros).
(2) Inclui as operações não codificadas.

Sistemas e instrumentos de pagamento de retalho
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(cf. Quadro 21). Esta redução de CA e de TPA 
deu continuidade à diminuição registada em 
2012 (-3,7 por cento nos CA e -5,2 por cento 
nos TPA). 

Na rede Multibanco encontravam-se regis-
tados 19,5 milhões de cartões de pagamen-
to ativos (seis milhões de cartões de cré-
dito e 13,5  milhões de cartões de débito). 
Comparando com 2012, o número total de 
cartões ativos diminuiu 0,1 por cento devido 

à quebra verificada no número de cartões de 
crédito (-35,6 por cento), a qual não foi intei-
ramente compensada pela evolução positiva, 
de 32,1 por cento, no número de cartões de 
débito.

Importa sublinhar que o decréscimo acentua-
do nos cartões de crédito, e o correspondente 
aumento nos cartões de débito, deveu-se a 
uma modificação da prática bancária seguida 
ao nível da classificação do tipo de cartão. Esta 

Gráfico 12  • 
Importância 
relativa dos 

débitos diretos 
em 2012

  
Percentagem do 
número total de 

transações  

Fonte: Banco Central 
Europeu. 0
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Quadro 20  •  Débitos diretos efetivamente cobrados por escalão de valor(1) 

Quantidade em milhares e valor em milhões de euros

2012 2013 Variação (%) Estrutura – 2013 (%)

Escalão de valor Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

< 25 euros 44 401,5  589,5 45 933,3  608,7  3,4  3,2  37,3  3,9 

De 25 
a 50 euros 30 594,4 1099,2 31 791,1 1145,5  3,9  4,2  25,8  7,3 

De 50 
a 150 euros 29 641,9 2388,4 31 029,0 2508,3  4,7  5,0  25,2  15,9 

De 150 
a 2500 euros 13 746,5 5184,2 13 800,7 5083,9  0,4 -1,9  11,2  32,3 

De 2500 
a 100 000 euros  471,2 4489,2  446,0 4251,4 -5,4 -5,3  0,4  27,0 

≥ 100 000 euros  6,3 1 771,9  6,7 2155,0  6,0  21,6  0,0  13,7 

Total 118 861,9 15 522,5 123 006,8 15 752,7  3,5  1,5  100 100 

Fonte: Banco de Portugal.
Nota:
(1) Instruções de Débito Direto (vertente tradicional) apresentadas e não anuladas ou rejeitadas pelas instituições de crédito.
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alteração decorreu da intervenção do Banco de 

Portugal junto dos emissores de cartões ban-

cários, que ocorreu no ano de 2013, no sentido 

de garantir uma maior transparência na utili-

zação e aceitação dos cartões, nomeadamente 

no caso dos cartões de débito diferido.

Em 2013, foram processadas 1705,6 milhões de 
operações através do subsistema Multibanco, 
no valor de 88,8 mil milhões de euros, regis-
tando assim crescimentos de 1,7 por cento 
em quantidade e de 1,8 por cento em valor, 
face ao ano anterior (cf. Quadro 22). No sub-
sistema Multibanco foram compensadas, em 
média, 4,7 milhões de operações por dia que 
totalizaram 243,3 milhões de euros, refletindo 
aumentos de 2,0 por cento em quantidade e 
de 2,1 por cento em valor face à média diária 
registada em 2012. 

Em 2013, à semelhança do que se verificou 
nos anos anteriores, os tipos de transação 
mais utilizados na rede Multibanco foram 
as “compras nacionais”, que representaram  
40,6 por cento da quantidade total de 

operações e 30,5 por cento do seu valor, e os 
“levantamentos nacionais”, com um peso rela-
tivo de 24,2 por cento no total das operações 
processadas e de 28,6 por cento do seu valor 
(cf. Quadro 23). Os pagamentos de baixo valor 
também foram responsáveis por uma percen-
tagem relevante em termos de quantidade de 
operações (18,6 por cento do total), embora 
com impacto reduzido em termos de valor (0,9 
por cento). Do vasto leque de operações rea-
lizadas no sistema Multibanco merecem tam-
bém destaque, pelo valor que envolvem, os 
pagamentos de serviços (com um peso de 20,8 
por cento do valor total movimentado nesta 
rede).

Assim, face a 2012 verifica-se que: (i) as 

compras nacionais diminuíram em número 

(-1,1  por cento) e aumentaram ligeiramente 

em valor (0,2 por cento); (ii) os levantamentos 

nacionais aumentaram em quantidade (1,6 por 

cento) e em valor (0,3 por cento); (iii) os paga-

mentos de baixo valor cresceram 8,2 por cento 
em número e 4,9 por cento em valor; e (iv) os 

Quadro 21  •  Cartões e terminais Multibanco | Quantidade em unidades

2012 2013 Variação (%)

Cartões ativos(1) 19 520 871 19 493 765 -0,1 

Cartões de débito 10 226 898 13 510 163  32,1 

Cartões de crédito 9 293 973 5 983 602 -35,6 

Número de terminais 273 231 269 451 -1,4 

Caixas Automáticos 13 400 12 963 -3,3 

Terminais de Pagamento Automático 259 831 256 488 -1,3 

Fonte: Banco de Portugal.
(1) A desagregação dos cartões ativos por débito e crédito resulta da classificação atribuída pelo banco emitente tendo em atenção o tipo de 
conta associada ao cartão. Uma parcela dos cartões de crédito ativos oferece também a funcionalidade de débito.

Quadro 22  •  Operações Multibanco | Quantidade em milhões e valor em milhões de euros

2012 2013 Variação (%)

Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Operações Multibanco 1676,8 87 234,7 1705,6 88 804,7 1,7 1,8 

Média diária 4,6 238,3 4,7 243,3 2,0 2,1 

Valor médio (em euros) -  52,0 -  52,1 - 0,1 

Fonte: Banco de Portugal.
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pagamentos de serviços diminuíram em quan-
tidade (-0,7 por cento) e aumentaram em valor 
(3,9 por cento).

A evolução ligeiramente positiva, sobretudo no 
valor de compras e de levantamentos nacionais 
em 2013, reflete, a seu modo, um certo abran-
damento na contração do consumo privado em 
Portugal neste ano.

Adicionalmente, as compras realizadas por por-
tugueses no estrangeiro registaram um cresci-
mento assinalável, quer em número (15,3 por 
cento), quer em valor (11,9 por cento). No entan-
to, estas compras representaram uma pequena 
proporção da quantidade (1,0 por cento) e do 
valor total (1,3 por cento) das operações pro-
cessadas no subsistema Multibanco. Da mesma 
forma, também os levantamentos efetuados por 
portugueses no estrangeiro aumentaram, em 
2013, 7,5 por cento em quantidade e 4,9 por 
cento em valor (representando apenas 0,2 por 
cento das operações efetuadas através da rede 
Multibanco e 0,5 por cento do valor).

As compras efetuadas por estrangeiros em 
Portugal (compras internacionais) cresceram de 
forma expressiva: 9,6 por cento em quantidade e 
8,8 por cento em valor, apesar do seu reduzido 

peso no total de operações deste subsistema 
(1,4 por cento e 2,4 por cento, respetivamen-
te). O mesmo aconteceu com os levantamen-
tos internacionais: cresceram 9,1 por cento em 
número e 8,2 por cento em valor e represen-
taram, respetivamente, apenas 0,8 por cento e 
1,9 por cento do total de operações.

À semelhança dos anos anteriores, também 
em 2013 os levantamentos internacionais e as 
compras internacionais foram, em número e 
em valor, muito superiores aos levantamentos e 
compras efetuados por nacionais no estrangeiro. 
Enquanto os estrangeiros realizaram 13 milhões 
de levantamentos e 24,2 milhões de compras 
em Portugal (levantamentos e compras inter-
nacionais na rede Multibanco), os portugueses 
apenas realizaram 3,9 milhões de levantamentos 
e 16,3 milhões de compras no estrangeiro. 
Os levantamentos e compras efetuados por por-
tugueses no estrangeiro ascenderam, em 2013, 
a 406,5 milhões de euros e a 1129,7 milhões de 
euros respetivamente, enquanto os estrangeiros 
que visitaram Portugal realizaram levantamentos 
no valor de 1716,2 milhões de euros e compras 
no valor de 2132,9 milhões de euros. 

Quadro 23  •  Operações Multibanco, por tipo de operação 
Quantidade em milhões e valor em milhões de euros

2013 Variação 2012/13 (%) Estrutura – 2013 (%)

Funcionalidade Quantidade Valor Quantidade Valor Quantidade Valor

Levantamentos nacionais 413,4 25 413,8 1,6 0,3 24,2 28,6 

Compras nacionais 691,8 27 074,5 -1,1 0,2 40,6 30,5 

Levantamentos internacionais 13,0 1716,2 9,1 8,2 0,8 1,9 

Compras internacionais 24,2 2132,9 9,6 8,8 1,4 2,4 

Levantamentos no estrangeiro 3,9  406,5 7,5 4,9 0,2 0,5 

Compras no estrangeiro 16,3 1129,7 15,3 11,9 1,0 1,3 

Pagamentos de serviços 195,0 18 511,0 -0,7 3,9 11,4 20,8 

Pagamentos de baixo valor 317,6 833,4 8,2 4,9 18,6 0,9 

Subtotal 1675,1 77 218,0 1,6 1,7  98,2  87,0 

Outros(1) 30,5 11 586,7 6,0 2,2  1,8 13,0 

Total 1705,6 88 804,7 1,7 1,8 100 100

Fonte: Banco de Portugal.
Nota:
(1) Inclui as Transferências, os Depósitos e as Outras operações.
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Em termos dos valores médios por opera-
ção não se verificaram grandes oscilações. 
Os  estrangeiros levantaram cerca de 132 euros 
em cada operação desta natureza realizada em 
Portugal e gastaram 88,1 euros por cada com-
pra efetuada com cartão em território nacio-
nal. Já os portugueses, em média, levantaram 
105 euros e gastaram 69,2 euros por cada 
compra realizada no estrangeiro. No seu pró-
prio país, os portugueses efetuaram levan-
tamentos e compras de valor médio inferior 
(respetivamente, 61,5 euros e 39,1 euros).

Em 2013, realizaram-se ainda 195 milhões de 
operações de pagamento de serviços, no valor 
de 18,5 mil milhões de euros. Destes, os paga-
mentos de telecomunicações representa-
ram 39,8 por cento da quantidade e 4,7 por 
cento do valor, enquanto os pagamentos ao 

Estado / Segurança Social contribuíram com 
6,5 por cento da quantidade e 40 por cento 
do valor processado.

Quando comparado face aos restantes países 
da zona do euro, Portugal surgiu como o país 
onde o cartão foi mais utilizado (representando 
cerca de 70 por cento do número total de ope-
rações realizadas em 2012). Neste instrumen-
to de pagamento, o índice referente a Portugal 
ficou muito acima da média da zona do euro, 
situada em 36 por cento (cf. Gráfico 13).

Gráfico 13  •  
Importância 
relativa dos 
pagamentos  
com cartão  
em 2012 

Percentagem do 
número total de 
transações 

Fonte: Banco Central 
Europeu.

0

10

20

30

40

50

60

70

80

Al
em

an
ha

Áu
st

ri
a

Bé
lg

ic
a

Ch
ip

re

Es
lo

vá
qu

ia

Es
lo

vé
ni

a

Es
pa

nh
a

Es
tó

ni
a

Fi
nl

ân
di

a

Fr
an

ça

G
ré

ci
a

Ir
la

nd
a

Itá
lia

Le
tó

ni
a

Lu
xe

m
bu

rg
o

M
al

ta

P.
 B

ai
xo

s

Po
rt

ug
al

Zo
na

 E
ur

o 
to

ta
l

Em
 p

er
ce

nt
ag

em

Sistemas e instrumentos de pagamento de retalho



46 Banco de Portugal  •  Relatório dos Sistemas de Pagamentos  •  2013 

Caixa 5 | Utilização dos cartões de pagamento por região geográfica

Os cartões bancários são o instrumento de paga-

mento preferencialmente utilizado nas deslocações 

ao estrangeiro ou nas compras à distância (por 

exemplo através da internet). 

Neste âmbito, a análise das transações15 com cartões 

de pagamento efetuadas por região geográfica permi-

te identificar padrões de utilização e assim contribuir 

para uma melhor compreensão da origem e destino 

dos fluxos comerciais e turísticos, assim como das 

relações internacionais que lhe estão associadas. 

Em 2013, as transações efetuadas em Portugal com 

cartões emitidos no estrangeiro (doravante designadas 

por “internacionais”) foram superiores às efetuadas no 

estrangeiro com cartões emitidos em Portugal (doravan-

te designadas “no estrangeiro”), quer em volume, quer 

em valor (37,2 milhões de transações internacionais em 

Portugal, perfazendo um total de 3849,2 milhões de 

euros, que compara com 20,2 milhões de transações no 

estrangeiro, no valor de 1536,2 milhões de euros).

Utilização no estrangeiro de cartões emitidos em 

Portugal 

No ano de 2013, a Europa destacou-se como o conti-

nente onde se registaram mais transações com 

cartões emitidos em Portugal (cf. Figura 2), perfa-

zendo 85 por cento das transações (17,2 milhões) 

e 80 por cento do valor total (1221,7 milhões de 

euros). A América do Norte surge em segundo lugar 

com um peso de seis por cento em número de transa-

ções e sete por cento em valor, seguindo-se a América 

do Sul e a África, ambas com um peso aproximado de 

três por cento em quantidade e de quatro e cinco por 

cento em valor, respetivamente. A Ásia ocupa a quinta 

posição com dois por cento do número de transações 

e quatro por cento do valor. A Oceânia surge em último 

lugar com um peso residual de apenas 0,2 por cento 

em quantidade e de 0,3 por cento em valor.

O valor médio das transações efetuadas na Europa 

fixou-se nos 71 euros, sendo este o valor mais bai-

xo quando comparado com os restantes continen-

tes. A Ásia foi o continente com o valor médio mais 

elevado (130 euros), seguido de África (123 euros), 

América do Sul (101 euros), Oceânia (98 euros) e 

América do Norte (90 euros).

Quanto à utilização dos cartões de pagamento por 

país, constata-se que o maior número de transa-

ções foi realizado no Reino Unido com 19 por cento 

de operações (3,9 milhões), seguindo-se Espanha 

com 18 por cento (3,6 milhões), França com 15 por 

Figura 2  •  Transações no estrangeiro por continente, em 2013 
Quantidade em milhões e valor em milhões de euros

Quantidade | 1,2 (6,1 %)
Valor | 110,8 (7,2 %) Quantidade | 17,2 (85,2 %)

Valor             | 1221,7 (79,5 %)

Quantidade | 0,6 (3,2 %)
Valor | 65,4 (4,3 %)

Quantidade | 0,6 (3,0 %)
Valor | 73,7 (4,8 %)

Quantidade | 0,1 (0,2 %)
Valor | 4,7 (0,3 %)

Quantidade | 0,5 (2,3 %)
Valor | 59,8 (3,9 %)

Fonte: Banco de Portugal.
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cento (3,1 milhões), Luxemburgo com 11 por cento  

(2,1 milhões) e os Estados Unidos da América com 

cinco por cento (1,1 milhões).

Em termos de valor das transações, os países mais 

relevantes ordenam-se de forma ligeiramente dife-

rente, passando Espanha para primeiro lugar com 

19 por cento (284,6 milhões de euros), seguida de 

França e do Reino Unido com 17 por cento (259,4 

e 255,4 milhões de euros, respetivamente). A uma 

distância assinalável surgem os Estados Unidos da 

América, em quarto lugar, com seis por cento 

(93,7 milhões de euros) e, finalmente, a Alemanha 

com cinco por cento (70,5 milhões de euros).

No que se refere à utilização dos cartões de paga-

mento emitidos em Portugal, alguns países desta-

caram-se por assumirem um peso relativo muito 

elevado face ao total de pagamentos efetuados no 

continente onde estão integrados. Neste âmbito, 

constata-se que Angola, África do Sul e Moçambique 

foram os países com maior preponderância no con-

tinente Africano (representando 75 por cento dos 

pagamentos efetuados em África, quer em quanti-

dade quer em valor). Na América do Norte, aproxi-

madamente 85 por cento das transações foram efe-

tuadas nos Estados Unidos da América. Na América 

do Sul, o Brasil foi o país mais relevante represen-

tando 89 por cento do número de transações nesse 

continente (78 por cento em valor). Na Oceânia, 

cerca de 80 por cento das transações foram realiza-

das na Austrália (em quantidade e em valor). No que 

se refere à Ásia, Hong Kong e os Emirados Árabes 

Unidos destacaram-se nos pagamentos efetuados 

neste continente, não ultrapassando, no entanto, 

38 por cento em quantidade e 35 por cento em valor.

Utilização em Portugal de cartões de pagamento 

internacionais

Em 2013, os cartões emitidos na Europa foram os 

principais responsáveis pelas operações realizadas 

por estrangeiros em Portugal (cf. Figura 3), quer em 

volume (com 81 por cento das transações, ou seja, 

29,9 milhões de pagamentos), quer em valor (com 

76 por cento, ou seja, 2916,7 milhões de euros).

Em termos de volume, a América do Sul surge na 

segunda posição (com um peso relativo de sete por 

cento), seguida de África (seis por cento), da América 

do Norte (cinco por cento), da Ásia (um por cento) 

e, por fim, da Oceânia (com um peso residual de 

0,6 por cento). Em valor, a situação é muito seme-

lhante, exceto no que se refere a África que assume 

o segundo lugar com um peso de dez por cento, em 

detrimento da América do Sul que passa para a ter-

ceira posição com seis por cento.  

Figura 3  •  Transações internacionais em Portugal por continente, em 2013 
Quantidade em milhões e valor em milhões de euros

Quantidade | 2,0 (5,4 %)
Valor | 216,8 (5,6 %)

Quantidade | 29,9 (80,5 %)
Valor | 2916,7 (75,8 %)

Quantidade | 2,6 (6,9 %)
Valor | 222,5 (5,8 %)

Quantidade | 2,0 (5,5 %)
Valor | 400,3 (10,4 %)

Quantidade | 0,2 (0,6 %)
Valor | 24,1 (0,6 %)

Quantidade | 0,4 (1,2 %)
Valor | 68,8 (1,8 %)

Fonte: Banco de Portugal.



48 Banco de Portugal  •  Relatório dos Sistemas de Pagamentos  •  2013 

De referir que o valor médio por transação é seme-

lhante quando o cartão de pagamento é emitido 

na América do Sul (86 euros), na Europa (97 euros), 

na América do Norte (109 euros) e na Oceânia 

(113  euros). Por oposição, destacam-se os eleva-

dos valores médios de África (196 euros) e da Ásia 

(159 euros).

Atendendo à relevância que a Europa assume no 

total de transações internacionais realizadas em 

Portugal, não é surpreendente que, no ranking dos 

cinco países com maior volume de transações, sur-

jam países europeus nos quatro primeiros lugares. 

França destaca-se com um peso relativo de 24 por 

cento (nove milhões), o Reino Unido com 17 por 

cento (6,3 milhões), a Espanha com nove por cen-

to (3,2 milhões) e a Holanda com seis por cento  

(2,1 milhões). Em quinto lugar surge o primeiro país 

não europeu, o Brasil, com cerca de seis por cento  

(2,1 milhões) dos pagamentos.

Quanto ao valor das transações internacionais efetua-

das em Portugal o cenário é similar. Assim, a França e 

o Reino Unido surgem claramente destacados, com 

um peso relativo de 20 por cento (783,5 milhões de 

euros) e 19 por cento (722,7 milhões de euros), respe-

tivamente. Em terceiro lugar surge Angola que, embo-

ra não apresente um volume de pagamentos espe-

cialmente relevante, destaca-se em termos de valor, 

totalizando oito por cento (318,3 milhões de euros). 

Espanha com seis por cento (234,6 milhões de euros) 

e a Holanda com cinco por cento (209,1 milhões de 

euros) encerram a lista, assumindo a quarta e quinta 

posições, respetivamente.

Tal como se verificou na Europa, em cada um dos 

restantes continentes também sobressaem alguns 

países que assumem um peso relativo mais eleva-

do quando comparados com o total das transações 

efetuadas por cartões emitidos no respetivo con-

tinente. Neste âmbito, constata-se que os Estados 

Unidos da América foram o país com maior prepon-

derância da América do Norte (representando 75 

por cento dos pagamentos efetuados em Portugal 

com cartões emitidos naquele continente, em quan-

tidade e em valor). Os cartões originários do Brasil 

destacaram-se na América do Sul com aproximada-

mente 81 por cento das operações em Portugal. Em 

África, Angola foi o país mais relevante represen-

tando 74 por cento do número de transações desse 

continente (80 por cento em valor). A Austrália foi 

o país que registou um peso relativo mais elevado 

entre os países da Oceânia, assegurando cerca de 

90 por cento das operações efetuadas. Por último, 

na Ásia, a China, o Japão e a Turquia representaram, 

em conjunto, 47 por cento dos pagamentos com 

cartões emitidos neste continente.

Em suma, constata-se que a Europa assume-se 

como o principal continente não só no que se refere 

às transações efetuadas no estrangeiro com cartões 

emitidos em Portugal, mas também nas transações 

realizadas em Portugal com cartões internacionais. 

França, Reino Unido e Espanha evidenciam-se como 

sendo os países que, em ambas as óticas, assumem 

um papel de destaque.

Embora com muito menor relevância, os Estados 

Unidos da América, o Brasil e Angola apresentam 

um peso relativo que importa também realçar. 

Em termos globais, a preponderância do Reino 

Unido, França e Estados Unidos da América, justifica-

-se pelo seu elevado poder de compra e pelo gran-

de número de emigrantes portugueses que residem 

naqueles países e que, periodicamente, se deslocam 

a Portugal. Também o facto de Portugal ser um dos 

principais destinos turísticos europeus influencia 

positivamente a utilização em território nacional 

de cartões de pagamento emitidos no estrangeiro. 

Dada a sua proximidade geográfica, Espanha é natu-

ralmente um dos países com mais operações nas 

duas vertentes analisadas.

A relevância do Brasil e de Angola nos pagamentos 

com cartões, pode justificar-se, em grande medida, 

pelo facto de serem países lusófonos e de se encon-

trarem em crescimento económico, com fortes rela-

ções comerciais e migratórias com Portugal.
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2.2.  Promoção do desenvolvimento  
dos sistemas e instrumentos de paga-
mento de retalho 
O Banco de Portugal tem vindo a desenvolver 
diversas atividades, quer a nível nacional, quer 
no contexto do Eurosistema, com vista a pro-
mover novas iniciativas na área dos sistemas e 
instrumentos de pagamento de retalho.

Nos últimos anos, a evolução dos sistemas e 
instrumentos de pagamento de retalho tem 
sido fortemente influenciada pelo processo de 
migração para a SEPA, o qual teve significativos 

desenvolvimentos em 2013, tendo em vista a 
sua conclusão, no que toca às transferências a 
crédito e aos débitos diretos, no ano de 2014.

Com efeito, em 2013 foi concretizado não só 
em Portugal mas, no essencial, em todos os 
países da zona do euro, um conjunto substan-
cial de iniciativas que visaram fomentar uma 
atempada adaptação à SEPA, tendo em consi-
deração os hábitos de pagamento e as solu-
ções nacionais em uso. 

Caixa 6 | Comunicação sobre a SEPA – Iniciativas do Banco de Portugal em 2013

O Regulamento do Parlamento Europeu e do 

Conselho n.º 260/2012, de 14 de março, veio estabe-

lecer as datas a observar pelos agentes económicos 

ativos na União Europeia na adaptação aos requisi-

tos técnicos e de negócio da SEPA. Desta forma, tor-

nou-se prioritário que os Prestadores de Serviços de 

Pagamento (PSP) e os seus utilizadores se prontifi-

cassem a garantir a configuração das suas operações 

de transferência a crédito e de débito direto de acor-

do com as novas regras, dentro dos prazos exigíveis. 

Neste contexto, o Banco de Portugal, em articulação 

com a comunidade bancária portuguesa, delineou, 

em 2012, um Plano Nacional de Migração para a SEPA 

(PNM), publicado em novembro daquele ano. Este 

plano traçou um conjunto de ações a concretizar em 

2013 e 2014 a fim de alcançar uma migração progres-

siva e atempada para a SEPA, quer pelos bancos, quer 

pelo mercado. O PNM conferiu ao Banco de Portugal 

um papel central na comunicação sobre a SEPA, desig-

nadamente na disseminação de informação ao públi-

co e na prossecução de diversas iniciativas junto dos 

bancos portugueses e do mercado, tendo estas alcan-

çado uma visibilidade significativa ao longo de 2013.

Assim, no plano da disseminação de informação, 

merece destaque a publicação das 5.ª e 6.ª edições 

da Newsletter SEPA.pt, respetivamente em janeiro 

e outubro, bem como da brochura SEPA: o que é, 

disponibilizada em outubro e produzida em gran-

de número para distribuição através das redes 

comerciais dos bancos. Os três documentos encon-

tram-se disponíveis no sítio institucional do Banco de 

Portugal na internet, o qual foi ainda objeto de revi-

são e atualização ao nível dos seus conteúdos sobre 

a SEPA. Ainda no plano da informação ao público, e 

com especial enfoque na migração das empresas, 

merecem nota as seguintes publicações: (i) Guião 

de Migração para a SEPA, em janeiro; (ii) questões 

frequentes sobre a migração para a SEPA (FAQ), em 

novembro; e (iii) Lista de Códigos de Banco e corres-

pondentes códigos Business Identifier Code (BIC), em 

dezembro. Estes documentos ficaram disponíveis no 

sítio institucional do Banco de Portugal na internet, 

onde também se procedeu à difusão de outros con-

teúdos informativos, designadamente produzidos 

pelo BCE (Comunicados de Imprensa, Brochura SEPA, 

entre outros).

Para além de disponibilizar informação, o Banco de 

Portugal empreendeu diversas iniciativas junto do 

mercado. Salienta-se a concretização de um ciclo de 

dez sessões de seminários regionais “SEPA: é tempo 

de agir”, entre junho e julho, que contou com a pre-

sença de cerca de 350 empresas e organismos da 

administração pública regional. Em paralelo, desta-

ca-se a realização de duas reuniões, a 11 de abril e 

7 de novembro, da Secção Especializada sobre a SEPA 

(SE-SEPA), a funcionar sob a égide do Fórum para os 

Sistemas de Pagamentos, que congrega, para além 

do setor financeiro, grandes empresas, organismos 

da administração pública e representantes dos 

Sistemas e instrumentos de pagamento de retalho
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consumidores. É ainda de destacar o envio, em outu-

bro, de uma carta dirigida à totalidade dos credores 

de débitos diretos registados na SIBS, apelando à 

intensificação dos esforços de migração. 

O Banco de Portugal envidou, ainda, significativos 

esforços para ir ao encontro das necessidades sen-

tidas pelos diferentes utilizadores de serviços de 

pagamentos (empresas, organismos da adminis-

tração pública e particulares) no decurso dos seus 

processos de migração. Neste sentido, realizaram-se 

várias reuniões bilaterais e foram esclarecidas diver-

sas questões colocadas através de telefone e por 

escrito. 

Por fim, mas não menos importante, assumindo o 

seu papel de catalisador do bom funcionamento dos 

sistemas de pagamento, o Banco de Portugal este-

ve também empenhado em assegurar a preparação 

das instituições bancárias no processamento e rece-

ção das transferências a crédito e débitos diretos 

SEPA. 

Neste âmbito, foram realizadas, sob a égide da 

Comissão Interbancária para os Sistemas de 

Pagamentos (CISP), dezenas de reuniões dos grupos 

de trabalho interbancários, bem como duas reuniões 

interbancárias dedicadas à SEPA, com a participação 

de toda a comunidade bancária portuguesa, nos dias 

13 de março e 28 de outubro. 

Formalmente, foram emitidas cartas circulares do 

Banco de Portugal aos participantes nos subsistemas 

com vertente SEPA do SICOI, dando conta, nomeada-

mente, das alterações ao regulamento do sistema, 

da publicação de novas versões dos manuais de fun-

cionamento dos subsistemas e do plano de descon-

tinuação da vertente tradicional dos subsistemas, 

entre outros. O Banco de Portugal esteve ainda ativo 

na disseminação das estatísticas de pagamentos, 

quer de forma individualizada junto de cada insti-

tuição, quer de forma agregada, encontrando-se as 

estatísticas de pagamentos integradas no boletim 

estatístico trimestral emitido pelo Banco.

Em 2013 verificaram-se ainda outros desen-
volvimentos no âmbito dos pagamentos 
de retalho, que foram acompanhados pelo 
Banco de Portugal com vista a fomentar a 
inovação e a confiança dos utilizadores nes-
tas soluções. 

Por um lado, merece particular destaque o 
surgimento de novos agentes na oferta de 
serviços de pagamento que se constituíram 
como instituições de pagamento de pleno 
direito. Este crescimento veio criar condições 
para a proliferação de novos serviços e veio 
tornar claro o interesse deste segmento de 
negócio para novos intervenientes (uma área 
em que, tradicionalmente, tem cabido aos 
bancos assegurar o lado da oferta). Como tal, 
é expectável que se mantenha a tendência 
de surgimento de participantes desta nature-
za, nomeadamente tendo em consideração 

o desenvolvimento tecnológico e a procura 
de soluções integradas de pagamentos de 
retalho.

Neste quadro, verificou-se uma crescente 
orientação para soluções assentes na internet 
(e-payments) e em terminais móveis (m-payments), 
desenhadas não só para transações remo-
tas – tipicamente em ambiente de comércio 
eletrónico – mas também para pagamentos 
presenciais.

Este enfoque na inovação converge, inevi-

tavelmente, para preocupações no domínio 

da segurança das transações, atendendo à 

necessidade de promover um balanceamen-

to apropriado de ambas as vertentes, numa 

ótica de fomentar o uso de novos canais 

com elevados padrões de confiança para os 

utilizadores. 
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Deste modo, as preocupações com os aspe-
tos de segurança dos pagamentos de reta-
lho têm vindo a ser abordadas, ao nível do 
SEBC, no âmbito do European Forum for the 
Security of Retail Payments (SecuRe Pay Forum), 
mediante o desenvolvimento e a publicação 
de vários documentos, com vista a promover 

a execução segura dos pagamentos de reta-
lho na Europa, assentes nos mais variados 
instrumentos e canais, situação que também 
carecerá de um adequado enquadramento 
regulamentar.

Caixa 7 | Segurança nos pagamentos

Em 2013, o tema da segurança nos pagamentos de 

retalho teve significativos desenvolvimentos enqua-

drados na agenda das entidades responsáveis pela 

regulação, supervisão, superintendência e desenvol-

vimento dos sistemas de pagamentos.

Neste contexto, assume particular relevância o resul-

tado do trabalho realizado a nível europeu, no con-

texto do SecuRe Pay que culminou com a publicação, 

em 31 de janeiro de 2013, de um conjunto de reco-

mendações de segurança para os pagamentos atra-

vés da internet. Estas recomendações, que deverão 

ser adotadas até 1 de fevereiro de 2015, constituem 

um contributo relevante para a harmonização dos 

níveis mínimos de segurança a observar na execu-

ção de transações remotas na Europa, num contexto 

de evolução acelerada do comércio eletrónico e de 

proliferação de soluções desenvolvidas.

Ainda sobre esta matéria, e tendo em vista comuni-

car o entendimento daquele fórum sobre a imple-

mentação das recomendações, ao longo de 2013, 

foi desenvolvido um Assessment Guide, assente no 

desdobramento de cada recomendação em itens 

concretos. Este documento foi tornado público em 

fevereiro de 2014, um ano antes da data estabeleci-

da para a sua implementação.

Em paralelo, foi lançada uma consulta pública, tam-

bém em 31 de janeiro de 2013, sobre uma proposta 

de recomendações de segurança das transações 

com intervenção de entidades terceiras (Third Party 

Providers – TPP), focadas no comércio eletrónico, por 

se tratar de uma realidade que tem vindo a assumir 

visibilidade em alguns países, dando origem a preo-

cupações em matéria de segurança. Atendendo ao 

contexto específico de atuação daquelas entidades 

e à inexistência de enquadramento regulamentar 

para a sua atividade, o SecuRe Pay optou por tratar 

este tema em separado das recomendações apli-

cáveis aos pagamentos através da internet. A con-

sulta pública sobre este documento, que assumiu a 

forma de recomendações sobre Access to Payment 

Accounts, decorreu até 12 de abril de 2013 e origi-

nou um conjunto de respostas pelo mercado que 

foram objeto de análise pelo fórum. 

A publicação, em 23 de julho de 2013, da proposta 

de revisão da Diretiva de Serviços de Pagamento16 

pela Comissão Europeia veio conferir à European 

Banking Authority (EBA) atribuições concretas no que 

concerne à supervisão da atividade dos TPP. Como 

tal, antes da sua publicação, as recomendações 

terão de ser apreciadas pela EBA no âmbito da pre-

paração das suas futuras ações de supervisão neste 

domínio.

Em complemento, o SecuRe Pay desenvolveu em 

2013 uma proposta de recomendações de segu-

rança, com incidência nos pagamentos móveis  

(m-payments), que foram colocadas em consulta 

pública no dia 20 de novembro. O trabalho de análi-

se dos contributos daí resultantes terá lugar ao lon-

go de 2014, tendo em vista enquadrar a abordagem 

agora havida sobre m-payments numa ótica conso-

lidada com a restante documentação já produzida 

por este fórum, cobrindo, assim, uma vertente em 

forte desenvolvimento, que tem beneficiado da con-

tínua evolução tecnológica e que envolve uma multi-

plicidade de atores.

O resultado destas atividades tem sido acompanha-

do de perto pela comunidade bancária portuguesa, 

sendo de perspetivar que, em 2014, se intensifique 

a divulgação de informação sobre estes temas.

Sistemas e instrumentos de pagamento de retalho
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Adicionalmente, o Banco de Portugal preparou, em 

2013, um conjunto de recomendações, a dirigir ao 

público em geral, sobre medidas de prevenção de 

fraude nas transações remotas com cartão, foca-

das tanto nos utilizadores particulares, como nas 

empresas aceitantes destes pagamentos. Este tra-

balho foi elaborado em estreita colaboração com o 

subgrupo de segurança existente na estrutura da 

CISP.

Para os próximos anos antecipa-se que 
venham a ser colocados importantes desafios 
no mercado dos cartões de pagamento, em 
particular assim que esteja terminado o pro-
cesso de migração para a SEPA das transferên-
cias a crédito e dos débitos diretos. Com efeito, 
o estabelecimento de novos standards funcio-
nais aplicáveis aos pagamentos com cartão no 
contexto europeu – em resultado do trabalho 
desenvolvido no âmbito do Cards Stakeholders 
Group17 –, associado à necessidade de avan-
ços ao nível da certificação de segurança dos 
schemes de cartões, configura um importante 
desafio para os próximos anos, envolvendo os 
reguladores e os agentes do mercado. 

O Banco de Portugal tem vindo a promover e a 
apoiar continuadamente estas iniciativas, con-
tribuindo para os trabalhos em curso no qua-
dro da sua participação no Eurosistema. Neste 
contexto, deverá salientar-se que os desenvol-
vimentos no domínio dos pagamentos de reta-
lho se enquadram numa marcada envolvente 
europeia, pelo que a evolução do modelo de 
governance desta matéria, através da criação 
do Euro Retail Payments Board (ERPB) por parte 
do BCE, em dezembro de 2013, constituiu um 
marco relevante.

Neste domínio, destacar-se-á o diálogo man-
tido com o mercado, tanto ao nível da CISP, 
envolvendo nomeadamente o setor ban-
cário, como do Fórum para os Sistemas de 
Pagamentos (FSP), envolvendo outros interve-
nientes nacionais.

2.3.  Regulação dos sistemas e instru-
mentos de pagamento de retalho

2.3.1.  Atividades regulamentares

Compete ao Banco de Portugal regular os 
sistemas e instrumentos de pagamento, de 

acordo com o estabelecido no artigo 14.º da 
sua Lei Orgânica.

Assim, em 2013, o Banco de Portugal esteve 
envolvido, no âmbito das suas atribuições, na 
preparação do Decreto-Lei n.º 141/2013, de 
18 de outubro, diploma que transpôs para o 
ordenamento jurídico português o disposto no 
Regulamento (CE) n.º 260/2012, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 14 de março de 
2012, que estabelece os requisitos técnicos e 
de negócio para as transferências a crédito e 
os débitos diretos em euros (operações SEPA) 
e altera o Regulamento (CE) n.º 924/2009.

Importa assinalar que o referido Decreto-Lei, 
fazendo uso de algumas das derrogações pre-
vistas no Regulamento, veio permitir que:

•	 Até 1 de fevereiro de 2016, os utilizadores 
de serviços de pagamento que iniciem ou 
recebam transferências a crédito ou débitos 
diretos agrupados para efeitos de transmis-
são sejam dispensados da utilização dos 
formatos de mensagem XML ISO 20022;

•	 Os consumidores continuem a utilizar, na 
realização de operações nacionais de trans-
ferências a crédito e de débitos diretos em 
euros, o identificador de contas nacionais 
(NIB), não podendo haver lugar à cobrança 
de encargos pelos prestadores de serviços 
de pagamentos para efeitos de conversão 
do NIB em International Bank Account Number 
(IBAN); e

•	 Os prestadores de serviços de pagamentos 
possam solicitar aos utilizadores o BIC para 
a realização de operações de transferências 
a crédito e de débitos diretos.

Em 2013, procedeu-se ainda à alteração do 
Regulamento do SICOI, através da Instrução do 
Banco de Portugal n.º 19/2013, de 16 de agos-
to, tendo em vista o fecho, em 31 de janeiro 
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de 2014, dos subsistemas de transferências a 
crédito (TEI) e de débitos diretos tradicionais, 
bem como a introdução de normas derroga-
tórias relativas à migração da comunidade 
bancária nacional para a SEPA. A Instrução do 
Banco de Portugal n.º 19/2013, de 16 de agos-
to, veio ainda consagrar:

•	 Um ciclo de compensação adicional para o 
subsistema das TEI, na vertente SEPA, pre-
vendo as correspondentes penalizações 
por atraso na liquidação, assim como alguns 
ajustes no horário das sessões de compen-
sação deste subsistema;

•	 Ajustamentos relacionados com os pedidos 
de participação, de alteração do modo de 
participação e de cessação da participação 
nos subsistemas do SICOI; e

•	 Normas relativas à fixação do momento de 
introdução das operações nos subsistemas 
e ao carácter definitivo e irrevogável das 
operações processadas no SICOI. 

Importa, no entanto, salientar que, no início de 
janeiro de 2014, a Comissão Europeia, constatan-
do os fracos índices de migração existentes nos 
países do espaço SEPA, tomou a iniciativa de pro-
por a adoção de um regulamento alterador do 
Regulamento (CE) n.º 260/2012, o qual veio permi-
tir que, até 1 de agosto de 2014, as transferências 
a crédito e os débitos diretos possam continuar a  
processar-se nos formatos tradicionais.

Em 2013, o Banco de Portugal participou tam-
bém ativamente na análise do impacto na pres-
tação de serviços de pagamento em Portugal 
do pacote legislativo adotado pela Comissão 
Europeia em 24 de julho de 2013, constituí-
do pela Proposta de Diretiva do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativa aos serviços 
de pagamento no mercado interno e pela 
Proposta de Regulamento do Parlamento 
Europeu e do Conselho relativo às comissões 
de intercâmbio aplicáveis a operações de 
pagamento associadas a cartões. 

Caixa 8 | Proposta de Diretiva relativa aos serviços de pagamento no mercado 
interno 

A proposta original de Diretiva do Parlamento 

Europeu e do Conselho relativa aos serviços de 

pagamento no mercado interno, que altera as 

Diretivas 2002/65/CE, 2013/36/CE e 2009/110/CE e 

revoga a Diretiva 2007/64/CE, de 13 de novembro 

de 2007, vem criar um novo tipo de PSP, cuja ativi-

dade pode genericamente ser caracterizada como 

a de prestação de serviços de acesso a contas de 

pagamento. 

Adicionalmente, as disposições relativas à transpa-

rência e aos deveres de informação a cargo dos PSP 

passam a ser aplicáveis à prestação de serviços de 

pagamento em que apenas um dos prestadores 

está situado na Comunidade e a abranger as opera-

ções de pagamento em qualquer moeda.

A proposta prevê a manutenção da exceção quanto 

à participação de PSP em sistemas de pagamentos 

designados ao abrigo da Diretiva 98/26/CE, mas 

vem agora clarificar que, caso um sistema designa-

do ao abrigo daquela Diretiva admita a participação 

indireta de um PSP, tal sistema deve permitir a par-

ticipação indireta de outros PSP que o solicitem.

Adicionalmente, harmoniza as regras de surcharging 
em linha com o disposto na proposta de Regulamento 
sobre taxas de intercâmbio aplicáveis às operações de 
pagamento por cartão (ou seja, prevê a proibição de 
surcharging quando à operação considerada seja apli-
cável a taxa de intercâmbio prevista no regulamento 
sobre taxas de intercâmbio). Para as operações com 
cartão não abrangidas pela limitação da taxa de inter-
câmbio, o surcharging continua a ser permitido, mas 
limitado ao custo real que o comerciante tem com a 

aceitação do instrumento de pagamento considerado.

A proposta reduz ainda, de 150 para 50 euros, a res-
ponsabilidade do utilizador do serviço de pagamento 
(Payment Services User – PSU) por operações de paga-
mento não autorizadas. No caso de operações à dis-
tância (i.e., online) o PSU só pode ser responsabilizado 

se o PSP exigir procedimentos de autenticação forte.

É ainda previsto, para as operações de débito direto, 

um direito incondicional ao reembolso, desde que 

Sistemas e instrumentos de pagamento de retalho
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o produto/serviço pago não tenha ainda sido con-

sumido/disponibilizado, em linha com a exigência 

imposta aos PSP por via da sua adesão ao modelo 

de pagamentos SEPA Core Direct Debit do European 

Payments Council.

A EBA passa a desempenhar um importante papel 

no que se refere ao funcionamento coerente e con-

sistente da supervisão bancária a nível europeu, 

passando a ter poderes para emitir orientações e 

estabelecer standards técnicos, nomeadamente, 

relacionados com a clarificação das regras relati-

vas ao “passaporte europeu” para as instituições de 

pagamento a operar nos Estados-Membros e com 

a implementação, aplicação e monitorização dos 

novos requisitos de segurança exigidos.

Caixa 9 | Proposta de Regulamento relativo às comissões de intercâmbio 
aplicáveis a operações de pagamento associadas a cartões

Através desta proposta de Regulamento, a Comissão 

pretende impor níveis máximos de taxas de inter-

câmbio para as operações baseadas em cartões de 

débito e de crédito, bem como proibir a aplicação de 

encargos suplementares sobre as operações realiza-

das com este tipo de cartões e instituir regras que 

favoreçam a livre concorrência no que se refere a 

contratos de acquiring, de emissão de cartões e de 

realização de operações de pagamento com cartão 

de débito ou crédito.

Em particular, a proposta define o limite máximo das 
taxas de intercâmbio para as operações de paga-
mento com cartão, quando o PSP do pagador (titu-
lar do cartão / consumidor) e o PSP do beneficiário 
estejam ambos estabelecidos na UE, fixando em 
0,2 por cento e em 0,3 por cento as taxas máximas 
aplicáveis, respetivamente, às operações a débito e 
a crédito; impõe que aqueles limites se apliquem às 
operações de pagamento transnacionais dois meses 
após a entrada em vigor do Regulamento e, dois 
anos após esta data, às demais operações de paga-

mento com cartão na UE.

A proposta vem ainda proibir quaisquer restrições 

territoriais na celebração de contratos de emissão 

e de acquiring de cartões de pagamento, designada-

mente, não admitindo que as operações realizadas 

numa base transnacional estejam dependentes de 

quaisquer licenças ou autorizações.

É igualmente proposta a separação entre o sche-

me e o processamento das operações de cartão, 

proibindo discriminações territoriais nas regras de 
processamento (as entidades processadoras terão 

de ser interoperáveis).

A proposta vem ainda impedir os prestadores de 

serviço de acquiring de imporem um preço único e, 

nos acordos que estabeleçam com os beneficiários/ 

comerciantes, obriga-os a incluir informação indivi-

dualizada sobre o valor de cada uma das diferentes 

taxas aplicáveis a cada categoria e marca de cartões de 

pagamento.

A proposta determina ainda uma maior transpa-

rência na informação a cargo dos PSP, impondo, 

nomeadamente, que todas as comissões, incluindo 

as taxas de intercâmbio, sejam especificadas peran-

te o beneficiário do pagamento/comerciante, e obri-

gando à prestação de informação individualizada 

por transação, no mínimo numa base mensal. 
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2.3.2.  Restrição ao uso de cheque

No âmbito das competências que lhe estão 
atribuídas pelo Regime Jurídico do Cheque 
sem Provisão, o Banco de Portugal difundiu 
pelo sistema bancário, durante o ano de 2013, 
a inclusão de 22 536 nomes de entidades 
na LUR, bem como a informação contida em 
despachos e sentenças judiciais comunicados 
pelos Tribunais. 

Em 31 de dezembro de 2013, constavam 
46 640 nomes de entidades daquela lista-
gem, o que representou uma diminuição de 
cerca de 23 por cento relativamente ao ano 
anterior e uma redução de 66 por cento relati-
vamente ao número de entidades que consta-
vam no final de 2003. Esta evolução segue de 
perto a redução na utilização do cheque que, 
em número, decresceu 72 por cento na última 
década.

Em 2013, foram removidos os nomes de 
36 632 entidades da LUR por cumprimento 
do prazo legal de dois anos ou por decisão do 
Banco de Portugal que, no exercício das suas 
atribuições, apreciou 7351 pedidos de remo-
ção ou de anulação apresentados por enti-
dades particulares ou instituições de crédito. 
No global, foram deferidos 4262 pedidos de 
remoção e 1925 pedidos de anulação.

Paralelamente, o controlo sistemático da inte-
gridade e coerência da informação transmitida 
pelas instituições de crédito permitiu proce-
der à retificação ou supressão de informação 
incorreta nos processos referentes a 5693 
pessoas singulares. 

Durante o ano em análise, 11 541 utentes de 
serviços bancários recorreram aos serviços de 
atendimento presencial, sendo 4438 atendi-
dos pelos serviços da Sede e 7103 pela Rede 
Regional do Banco de Portugal. No mesmo 
período, foi dada resposta a 594 pedidos de 
informação apresentados por escrito por enti-
dades particulares, dos quais 366 pedidos 
de informação foram respondidos pela Rede 
Regional.

Em 2013, registaram-se 9724 consultas da base de 
dados da LUR através do serviço disponibilizado 

no sítio institucional do Banco de Portugal na 
internet, tendo sido efetuadas 8551 consultas 
por empresas e 1173 consultas por entidades 
particulares.

2.4.  Superintendência dos sistemas e 
instrumentos de pagamento de retalho

Os sistemas e instrumentos de pagamento de 
retalho desempenham um importante papel 
no funcionamento da economia real. Como tal, 
a superintendência procura assegurar o seu 
adequado funcionamento, de modo a promo-
ver a confiança na sua utilização pelos agentes 
económicos.

2.4.1.  Superintendência dos sistemas 
de pagamentos de retalho

O enquadramento da superintendência dos 
sistemas de pagamentos de retalho teve, tal 
como no caso da superintendência dos siste-
mas de pagamentos de grande montante, sig-
nificativos desenvolvimentos em 2013. De fac-
to, ainda que, na generalidade dos casos, os 
sistemas de pagamentos de retalho não veri-
fiquem os critérios que determinam um SIPS, 
detêm um papel relevante no que diz respeito 
à segurança e eficiência do sistema financeiro. 

Uma vez que os sistemas não-SIPS têm diferen-
tes perfis de risco, o Eurosistema identificou 
duas categorias em que se enquadram os sis-
temas de retalho: os Prominently Important Retail 
Payment Systems (PIRPS) e os Other Retail Payment 
Systems (ORPS). A diferença entre as duas cate-
gorias reside na sua quota de mercado. Assim, 
um sistema será considerado um PIRPS se tiver 
uma quota de mercado entre 25 a 75 por cen-
to do número total dos pagamentos processa-
dos em euros num Estado-Membro. 

Os sistemas PIRPS e ORPS não precisam de 
cumprir todos os princípios estabelecidos para 
os SIPS, mas apenas aqueles considerados 
fundamentais para garantir o seu bom funcio-
namento e a confiança do público. Esses prin-
cípios respeitam à organização e gestão do 
sistema, ao processo de liquidação das opera-
ções, à gestão do risco do negócio e do risco 
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operacional, ao acesso por parte dos partici-
pantes, à eficiência do sistema e à transparên-
cia na divulgação de procedimentos e regras.

Importa referir que, para além da metodolo-
gia de avaliação para os sistemas de retalho, 
o Eurosistema encontra-se a finalizar uma 
metodologia para a avaliação das ligações 
entre os mesmos, tendo em consideração que 
as interdependências entre sistemas são uma 
preocupação crescente do ponto de vista da 
superintendência.

Em 2013, o Banco de Portugal procurou incor-
porar os novos princípios na condução das 
atividades de superintendência regulares e 
ad-hoc do sistema de pagamentos de retalho 
que opera em Portugal, o SICOI.

Deste modo, foi dado início ao acompanha-
mento mensal de um conjunto de indicadores 
relativos à evolução das operações no siste-
ma. Em particular, passaram a ser recolhidos 
e analisados dados sobre o volume e montan-
te das transações, número de participantes e 
indicadores de risco operacional. 

Iniciou-se ainda o processo de atualização da 
avaliação realizada ao SICOI, em 2004, face aos 
antigos Core Principles for SIPS. Este exercício 

será agora efetuado à luz de onze dos novos 
princípios do CPSS-IOSCO, considerando o SICOI 
como um PIRPS.

Ao nível do Eurosistema, foi finalizado o relató-
rio de avaliação, do ponto de vista da superin-
tendência, da introdução de um ciclo adicional 
no STEP2, às dezasseis horas, para liquidação 
das transferências a crédito SEPA. 

2.4.2.  Superintendência dos instrumentos 
de pagamento 
Em 2013, o Banco de Portugal acompanhou 
igualmente as atividades de superintendência 
realizadas aos instrumentos de pagamento, no 
âmbito do Eurosistema.

Assim, na sequência da publicação, em janeiro 
de 2013, das recomendações para a seguran-
ça dos pagamentos na internet, foi dado início 
à revisão dos oversight assessment guides para 
os instrumentos de pagamento em euros, 
incluído a vertente e-money.

A análise da fraude com cartões realizada utili-
zando dados até ao ano de 2011, disponíveis na 
base de dados OverSight for CARd schemes data-
base (OSCAR), foi publicada em julho de 2013.

Caixa 10 | Fraude com cartões

O BCE publicou, em julho de 2013, o segundo relatório 

da fraude com cartões. Da análise realizada concluiu-se 

que, entre 2010 e 2011, e apesar do crescimento de 

10,3 por cento no montante das transações com cartões 

nos 33 países da SEPA, a fraude diminuiu 5,8 por cento 

em valor e 7,6 por cento em quantidade. Esta evolução 

ficou a dever-se, essencialmente, aos avanços tecnoló-

gicos em termos de segurança. Contudo, as atividades 

fraudulentas com cartões também foram desviadas 

para países com padrões de segurança mais reduzidos.

O relatório foi elaborado a partir de estatísticas relativas 

a sistemas de cartões nacionais dos 17 países do euro, 

bem como referentes aos sistemas internacionais que 

operam na SEPA. A análise da fraude foi efetuada em 

função dos diferentes tipos de cartão (crédito e débito) e 

dos vários canais em que são utilizados (Card Not Present 

– CNP, CA e TPA). 

A fraude no canal CNP (i.e., que ocorre nos pagamentos 

efetuados através de telefone, internet, fax ou carta) 

cresceu de 52 por cento em 2010 para 56 por cento em 

2011, em termos de valor (cf. Gráfico 14). Neste contex-

to, e com vista a reduzir a ocorrência destas situações 

de fraude, o BCE publicou, em janeiro de 2013, um con-

junto de recomendações para a segurança dos paga-

mentos através da internet, o qual resultou do trabalho 

desenvolvido a nível europeu no contexto do SecuRe Pay.

A adoção do EMV18, um padrão de segurança basea-

do em chip (mais seguro do que a banda magnética), 

levou a uma redução da fraude em CA e TPA nos 

países onde a sua utilização está mais generalizada, 

pelo que 78 por cento do total de fraude com car-

tões falsificados ocorreu em países fora da SEPA.
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Mediante uma análise por país verifica-se que a frau-

de foi, em média, superior nos cartões emitidos no 

Luxemburgo, França e Reino Unido (cf. Gráfico 15). 

Na perspetiva da entidade adquirente19, a Irlanda foi 

o país onde a probabilidade de uma transação ser 

fraudulenta se revelou ser mais elevada (uma em 

cada 1000 transações). 

Deste modo, para assegurar um contínuo com-

bate à fraude é fundamental manter a tecnologia 

atualizada e promover uma adoção generalizada do 

padrão EMV.

Gráfico 15  •  Fraude com cartões por país, na perspetiva do emissor e do adquirente 
Valor da fraude em percentagem do total do valor das transações
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Fonte: Banco Central Europeu.

Gráfico 14  •  Evolução da fraude com cartões emitidos na SEPA, por tipo de canal  
Valor em milhares de euros, percentagem do valor da fraude relativamente ao valor total das 
transações
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2.4.3.  Superintendência dos serviços  
de correspondentes bancários 

Regra geral, as transferências de fundos ocor-
rem através de sistemas de pagamentos for-
malmente estabelecidos. No entanto, alguns 
fluxos de pagamentos são processados fora 
destes sistemas, através dos serviços de cor-
respondentes bancários.

Neste caso, as instituições de crédito efetuam 
os pagamentos e recebimentos (que poderão 
ser de grande montante ou de retalho) através 
de um banco correspondente, no qual detêm 
uma conta.

Neste âmbito, o Eurosistema publicou, em 
abril de 2013, um relatório com as principais 
conclusões do oitavo Inquérito ao Serviço de 
Correspondentes Bancários em euros. 

A análise realizada veio confirmar a relevân-
cia deste canal de pagamentos na zona do 
euro, apresentando um turnover médio diá-
rio superior a 1,1 mil milhões de euros, bem 
como a crescente concentração da atividade 
em alguns bancos. De facto, as quatro maiores 
instituições financeiras a nível da zona do euro 
concentram mais de 80 por cento do valor das 
operações. 

Tendo em consideração o exposto, e uma vez 
que esta atividade se encontra sujeita não 
apenas ao risco operacional, mas também 
aos riscos de crédito e liquidez resultantes da 
concessão de crédito intradiário não colate-
ralizado, e apresenta, de igual modo, interde-
pendências com os sistemas de pagamentos, 
importa efetuar o seu acompanhamento regu-
lar do ponto de vista da superintendência.

No entanto, uma vez que estes riscos são rele-
vantes, tanto numa perspetiva de supervisão 
prudencial, como de superintendência dos 
sistemas de pagamentos, o Eurosistema, a fim 
de evitar uma sobreposição de regimes, optou 
por manter os correspondentes bancários sob 
responsabilidade da supervisão, cuja regula-
ção poderá sair mais reforçada com a transfe-
rência da supervisão das instituições de crédi-
to do euro para o BCE, através do Mecanismo 
Único de Supervisão.
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3.  Projeto TARGET2-Securities
Enquadramento do projeto

De forma a promover uma maior integração 
dos mercados financeiros, o Eurosistema tem 
vindo a implementar o projeto T2S. Este proje-
to visa criar uma plataforma europeia integra-
da para a liquidação de títulos em moeda de 
banco central (inicialmente em euros e, futura-
mente, em outras moedas). 

A plataforma, cuja entrada em funcionamento 

está prevista para junho de 2015, irá englobar, 

quer as contas de títulos (sob responsabilidade 

das centrais de depósito de títulos – CSD), quer 

as contas de fundos ou DCA (sob responsabi-

lidade dos BCN) das instituições financeiras20.

Deste modo, o T2S irá contribuir para a redução 

do risco de liquidação, o aumento da seguran-

ça e eficiência nas transações de títulos e, bem 

assim, para a diminuição dos custos das transa-

ções a nível europeu.

Principais desenvolvimentos em 2013

O projeto T2S registou significativos progressos 

em 2013, quer ao nível do Eurosistema, quer 

no âmbito nacional.

Na esfera do Eurosistema, é de realçar a con-
clusão do desenvolvimento das principais fun-
cionalidades do software do T2S, tendo sido 
iniciada a fase de testes. 

Destacou-se ainda a aprovação pelo Conselho 

do BCE, em março de 2013, do calendário de 

migração e a reavaliação efetuada pelos BCN e 

as CSD, em maio de 2013, aos estudos de viabi-

lidade para o T2S.

O T2S Framework Agreement foi ainda assinado 
em 2013 pela BONY Mellon CSD e pela Latvian 
Central Depository, aumentando para 24 o núme-
ro de CSD participantes no T2S21. Em 2013, estas 
CSD estiveram amplamente empenhadas no 
processo de identificação de ajustamentos aos 
procedimentos, práticas e documentos regula-
mentares, que possibilitassem um aumento da 
eficiência da futura plataforma T2S.

No que se refere à regulamentação relativa à 
vertente cash, em 2013, continuaram os tra-
balhos de adaptação da TARGET2 Guideline ao 
T2S, sendo de realçar a introdução das regras 
relativas à abertura das DCA e ao fornecimento 
de crédito intradiário através do mecanismo de 
autocolateralização. 

Ao nível nacional, o Banco de Portugal pro-
moveu um conjunto alargado de iniciativas 
de informação junto da comunidade bancária 
nacional, desenvolvidas em estreita coopera-
ção com as principais instituições do mercado 
nacional, visando contribuir para uma adapta-
ção eficiente da comunidade nacional ao T2S.

Assim, em maio, foi organizada uma reunião inter-
bancária com vista à divulgação, junto da comuni-
dade nacional, de informação sobre a gestão da 
liquidez no TARGET2 e no T2S. Em junho, foi lança-
da uma consulta sobre o modelo de ligação das 
instituições nacionais ao T2S, na vertente cash. 
Em dezembro, em colaboração com o BCE, foi 
organizada, em Lisboa, uma sessão de informa-
ção sobre o T2S para toda a comunidade bancá-
ria europeia, com o objetivo de divulgar os princi-
pais desenvolvimentos do projeto em 2013.

Principais desenvolvimentos futuros

Os principais desenvolvimentos previstos, à 
data, para 2014, prendem-se com a conclusão 
dos testes de aceitação da plataforma pelo 
Eurosistema, o início da realização dos testes dos 
utilizadores e a assinatura de contratos com os  
Value-Added-Network Service Providers (VAN).

O Banco de Portugal irá migrar para o T2S em 
junho de 2015, ou seja, na primeira janela de 
migração, enquanto system owner do TARGET2, 
estando disponível para abrir as DCA que forem 
solicitadas pelos respetivos payment banks. 

Quanto aos demais papéis que desempenha, 
nomeadamente como gestor de colateral e 
cliente de uma CSD, o Banco de Portugal migra-
rá em março de 2016 (i.e., na segunda janela 
de migração), aquando da migração da CSD 
nacional, a Interbolsa.

Projeto TARGET2-Securities
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Regulamentação sobre sistemas de pagamentos 
publicada em Portugal em 2013
Instrução do Banco de Portugal n.º 19/2013, 
de 16 de agosto

Altera o Regulamento do SICOI (Instrução do 
Banco de Portugal n.º 3/2009, de 16 de feve-
reiro) com vista, nomeadamente, à introdução 
de: (i) um ciclo de compensação adicional para 
as TEI SEPA e previsão das correspondentes 
penalizações por atraso na liquidação, assim 
como alguns ajustes no horário das sessões 
de compensação deste subsistema; (ii) ajus-
tamentos relacionados com os pedidos de 
participação, de alteração do modo de par-
ticipação e de cessação da participação nos 
subsistemas do SICOI; (iii) normas relativas ao 
carácter definitivo e irrevogável das operações 

processadas no SICOI; e (iv) normas derro-
gatórias relativas à migração da comunidade 
bancária nacional para a SEPA.

Decreto-Lei n.º 141/2013, de 18 de outubro

Visa assegurar a aplicação no ordenamento 
jurídico nacional do disposto no Regulamento 
(UE) n.º 260/2012, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 14 de março de 2012, que 
estabelece os requisitos técnicos e de negócio 
para as transferências a crédito e os débitos 
diretos em euros e altera o Regulamento (CE) 
n.º 924/2009.

Publicações efetuadas pelo Banco de Portugal 
na área dos sistemas de pagamentos em 2013
Os custos sociais dos instrumentos de paga-
mento de retalho em Portugal 

O estudo avalia os custos suportados, em 2009, 
por todos os intervenientes – bancos e infraes-
truturas/processadores, comerciantes, empre-
sas não financeiras e pelo próprio Banco de 
Portugal – na disponibilização dos instrumentos 
de pagamento de retalho em Portugal (nume-
rário, cheques, cartões de débito e de crédito, 
débitos diretos e transferências a crédito).

O conhecimento dos custos decorrentes da 

utilização dos instrumentos de pagamento de 

retalho é fundamental para promover uma uti-

lização mais eficiente destes instrumentos, uma 

das missões atribuídas ao Banco de Portugal.

SEPA: o que é

O desdobrável destina-se aos utilizadores de 
serviços de pagamento de retalho. Explica o 
que é a área única de pagamentos em euros, 
quais as suas vantagens, quais os instrumentos 

de pagamento abrangidos e o que muda no dia-
-a-dia dos clientes bancários.

Guião de migração para a SEPA

O guião apresenta uma descrição do que muda 

na prática e do que tem de ser feito pelas 

empresas, a nível operacional e comercial, para 

assegurar o cumprimento da data-limite de 

migração para a SEPA.

Newsletter SEPA.pt 

Na 5.ª edição da newsletter SEPA.pt é destacado 
que o sucesso da migração para a SEPA depen-
de da concretização do PNM e das ações, pra-
zos de realização e objetivos nele definidos.

A 6.ª edição da newsletter sublinha a urgência 

de os prestadores e os utilizadores dos serviços 

de pagamentos realizarem todos os esforços 
necessários com vista à conclusão da migração 

para a SEPA, evitando assim eventuais riscos 

operacionais.

Anexos
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Notas
1.	  Lei n.º 5/98 de 31 de janeiro, com as alterações introduzidas pelos Decreto-Lei n.º 118/2001, de 17 de abril, 50/2004, de 10 de março, 39/2007, de 
20 de fevereiro, 31-A/2012, de 10 de fevereiro e 142/2013, de 18 de outubro.

2.	  Operações de mercado aberto e facilidades permanentes.

3.	  Note-se que o valor das operações liquidadas no TARGET2-PT com origem no MMI não corresponde aos montantes globais transacionados neste mer-
cado, dado o modelo de processamento dessas operações, descrito na Instrução do Banco de Portugal n.º 25/2012 (em particular, devido à passagem 
dos fundos por uma conta do Banco de Portugal no TARGET2-PT e à possibilidade de processar pelo valor líquido determinadas operações).

4.	  Greenwich Mean Time (GMT).

5.	  Vide nota 3.

6.	  Participantes estrangeiros no sistema ou ligações entre sistemas de pagamento.

7.	  Ano mais recente para o qual se encontra disponível informação à data de elaboração deste relatório.

8.	  Note-se, no entanto, que a liquidação das operações de montante superior a 100 mil euros continua a ser efetuada numa base individual no TARGET2-PT.

9.	  Note-se que as análises comparativas respeitam ao ano de 2012, uma vez que se tratam dos dados mais recentes disponíveis à data de elaboração 
deste relatório.

10.	  Note-se que não se encontram disponíveis dados para a vertente SEPA dos débitos diretos.

11.	  Por norma, os sistemas de pagamentos permitem que os participantes rejeitem operações remetidas por outros prestadores de serviços de paga-
mento, por exemplo, por inexistência de conta, falta de provisão para executar o pagamento, entre outros motivos.

12.	  Em 2013, os subsistemas de compensação de cartões de pagamento, transferências a crédito e cheques, apresentaram taxas de rejeição de 0,09 por 
cento, 0,12 por cento e 0,53 por cento, respetivamente.

13.	  Vide nota 10.

14.	  Inclui empresas associadas à fabricação e comércio por grosso de produtos petrol feros, de café, chá, cacau e especiarias, cobranças de segurança 
social, empresas de segurança privada e de sistemas de segurança, empresas distribuidoras de revistas, jornais, outras publicações periódicas e livros, e 
o comércio a retalho de equipamento de telecomunicações, de carne e derivados, em estabelecimentos especializados.

15.	  Consideraram-se transações as operações de levantamentos de numerário e as compras de bens e serviços processadas através da rede Multibanco.

16.	  Diretiva 2007/64/CE.

17.	  Este grupo tem funcionado em associação à estrutura do European Payments Council (EPC).

18.	  Europay MasterCard Visa.

19.	  Entidade que adquire os créditos dos aceitantes dos cartões (comerciantes) e é responsável pela compilação da informação relativa à transação e 
respetiva liquidação aos aceitantes dos cartões.

20.	  Para mais informação sobre este projeto vide o Relatório dos Sistemas de Pagamentos referente a 2012.

21.	  Por decisão do Conselho de Governadores do BCE (20 de novembro de 2013), ambas as centrais foram integradas na quarta onda de migração do 
T2S, prevista para 6 de fevereiro de 2017.
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